Terciarização nas Empresas Privadas na Cidade da Praia by Moreno, André Tavares
  
 
                                                                                 UNIVERSIDADE DE CABO VERDE 








Terciarização nas empresas privadas na cidade da Praia 
 




Licenciatura em Ciências Empresariais e Organizacionais 
– Vertente Gestão Empresarial - 
 Orientadora: Prof. Dr.ª Denise de Oliveira  
Praia – Cabo Verde 
Setembro / 2012 
  
UNIVERSIDADE DE CABO VERDE - ESCOLA DE NEGÓCIO E 







Terciarização nas empresas privadas na cidade da Praia 
 
André Tavares Moreno 
 
Licenciatura em Ciências Empresariais e Organizacionais 
– Vertente Gestão Empresarial - 
 Orientadora: Prof. Dr.ª Denise de Oliveira  
Praia – Cabo Verde 




A Dr.ª Denise de Oliveira, queria expressar minha profunda gratidão, pelas sábias 
orientações, pela paciência e dedicação nas assistências, pelos conhecimentos e rigor 
científico transmitidos. 
A toda minha Família que tem sido o meu maior apoio nos momentos difíceis e a razão do 
meu desenvolvimento intelectual. 
Aos meus colegas de curso, por toda a amizade e cumplicidade dos bons momentos 
partilhados. 
A todos os que colaboraram de uma forma directa e indirecta, sobretudo os funcionários das 



















Dedico o meu trabalho aos meus pais Domingos Tavares Moreno e Judith Catherine 
Mendes pelo amor inestimável oferecido, pela educação transmitida e pelas lições de vida 
ensinadas. 
Sacrificaram comigo ao longo de todos esses anos, sem cansar e sempre confiando em mim, 
mesmo sabendo que os nomes não vão constar como titulares do Diploma. Mas saibam que 
assim como os sobrenomes não são meus, a conquista é nossa, pois deram-me convicção que 
no fim iria conseguir…!  



















O presente trabalho visa responder aos desafios lançados pela Universidade de Cabo Verde, 
para a obtenção do grau de Licenciatura em Ciências Empresariais e Organizacionais – 
vertente Gestão de Empresas e o de preparar os seus formandos na dinâmica de investigação 
e elaboração de trabalhos científicos.   
A temática desenvolvida sob desígnio, Terciarização nas empresas privadas na Cidade da 
Praia, reveste de um interesse particular dado o contexto económico que atravessa o país.    
Sobretudo, a carência de obras documentais e com abordagens e formulações sintetizadas de 
forma a auxiliar, esclarecer e incentivar à prática efectiva da terciarização nas empresas 
privadas. 
Dado o contexto económico actual, as empresas buscam racionalizar as suas actividades, 
concentrando-se apenas nas actividades chave ou ditas de base. Procurando o 
desenvolvimento e agregação de valor, elas delegam progressivamente uma parte das suas 
actividades a prestadores de serviço especializado. Esta é a estratégia de terciarização. 
 Ao terciarizar uma actividade busca-se a redução de custos e aumentar a eficiência da 
empresa de origem. Não apenas para a actividade terciarizada, mas para a organização como 
um todo. Pois de nada adianta obter maior eficiência em uma actividade, se o restante da 
empresa não melhorar a sua gestão. 
Embora a escolha em terciarizar uma actividade poderá conduzir a uma redução de custo da 
mesma, essa percepção de forma isolada pode comprometer o custeio de todo o processo 
organizacional. Desta forma a terciarização insinua que ainda pode não ser suficiente para 
que a empresa consiga uma maior competitividade.  
Para tal objectivo, o presente trabalho propõe uma metodologia bastante ampla e abrangente, 
onde os dados serão analisados de forma quantitativa e qualitativa envolvendo todos os níveis 
de decisão da empresa no processo de mudança, visando alcançar a cooperação e a 
contribuição de todos, enriquecendo ainda mais o processo de terciarização e colocando 
também as desvantagens e riscos que se pode ter ao escolher essa estratégia. 




ABC – Custeio Baseado nas Actividades  
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CAPÍTULO 1: Introdução  
1.1 Enquadramento  
Este trabalho enquadra-se no âmbito da realização da monografia na obtenção de grau de 
licenciatura em Ciências Empresariais e Organizacionais pela Universidade de Cabo Verde e 
tem como tema: Terciarização nas empresas privadas na cidade da Praia. 
A sua efectivação é da inteira responsabilidade do aluno, entretanto tornou-se indispensável o 
acompanhamento de um orientador e a colaboração de diversas personalidades e entidades 
que produzem e facultam dados sobre essa temática. 
 
1.2 Apresentação do tema 
O tema proposto intitula-se: Terciarização nas empresas privadas na cidade da Praia, 
assunto que se revela de grande importância dado o nível de desenvolvimento empresarial na 
nesta cidade. 
No contexto económico actual que se enfrenta, as empresas buscam racionalizar as suas 
actividades, concentrando-se apenas nas actividades chave ou ditas de base. Na corrida ao 
desenvolvimento e agregação de valor, elas delegam progressivamente uma parte das suas 
actividades a prestadores de serviço especializado. Este é o processo da estratégia de 
terciarização. 
Ao terciarizar uma actividade busca-se a redução de custos e aumentar a eficiência da 
empresa de origem. Não apenas para a actividade terciarizada, mas para a organização como 
um todo. Pois de nada adianta obter maior eficiência em uma actividade, se o restante da 
empresa não melhorar a sua gestão. 
Embora o custo pode ser reduzido para a actividade em questão, mas apenas essa percepção 
pode comprometer o custeio de todo o processo organizacional. Desta forma a terciarização 




Para tal objectivo, o presente trabalho propõe uma metodologia bastante ampla e abrangente, 
onde os dados serão analisados de forma quantitativa e qualitativa envolvendo todos os níveis 
de decisão da empresa no processo de mudança, visando alcançar a cooperação e a 
contribuição de todos, enriquecendo ainda mais o processo de terciarização, e, colocando 
também os riscos que pode-se ter ao escolher essa estratégia. 
1.3 Justificativas 
Entende-se que este tema se justifica pelas seguintes razões: 
Sendo que as empresas privadas são uma das promotoras do processo de crescimento e de 
desenvolvimento económico da cidade da Praia. É preciso aproveitar todas as ferramentas de 
gestão disponíveis para o sucesso do negócio, uma delas é a terciarização. É uma ferramenta 
nova em Cabo Verde, que pode ser usada como uma alavanca da economia do país.  
Dado que é algo muito novo no país, do nosso conhecimento ainda nenhum estudo a seu 
respeito foi desenvolvido ao contexto nacional.  
Pode contribuir a compreensão da terciarização e esclarecer suas práticas e desenvolvimento 
nas empresas privadas da cidade da Praia.  
É um tema que se enquadra na gestão de empresas formação pela qual esta monografia 
servirá de requisito para a obtenção do grau de licenciatura em Ciências Empresariais e 
Organizacionais, mais precisamente na gestão estratégica da empresa. 
Este estudo pode ser de grande utilidade pessoal, para identificar as possibilidades e 
expectativas de criar uma empresa para dar resposta a um dos nichos do mercado. 
 
1.4  Problematização  
Cabo Verde enfrenta factores determinantes no seu processo de desenvolvimento 
nomeadamente a economia insular, de pequena dimensão, arquipelágica, e problemas 
logísticos entre ilhas e o mundo afora. Os sectores produtivos agrícolas e industriais são 
bastante frágeis, o comércio e os serviços representam uma parcela indispensável da 
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produção interna, e os recursos totais amealhados pelo país ultrapassam largamente a 
produção nacional.  
 
Esta situação concede à economia um fluxo do exterior que dinamiza o seu funcionamento, 
contribuindo para aumentar o rendimento disponível e o consumo das famílias. Uma 
economia como a nossa não pode ser dinamizada apenas com o esforço do Estado, no entanto 
várias são as empresas que actuam como actores socioeconómicos no país, sendo a maioria 
delas consideradas como Pequenas e Medias Empresas - PME, nesse sentido pode se 
entender que é uma mais-valia para o país a existência das PME. 
 
No entanto muitas delas optaram em transferir algumas funções a outras empresas, mas a 
terciarização compreende uma postura estratégica com vantagens e desvantagens. Essas 
funções incluem actividades de apoio ou as que directamente relacionam com o processo 
produtivo da organização.  
 
As ampliações dessas funções compreendem os serviços de limpeza e conservação, 
manutenção geral, vigilância, contabilidade e auditoria, logística e recursos humanos. É nesse 
sentido que este estudo pretende de forma exploratória, inquirir e compreender o fenómeno 
da terciarização de uma forma global nas empresas privadas na cidade da Praia. A 
insularidade do país, a maior concentração da amostra definida e a facilidade em conseguir os 
dados inquiridos são os motivos pelos quais obtemos em dar apenas visibilidade a esta 
temática nesta cidade. Diferentes interrogações surgiram no início, a primeira sobre as 
precisões semânticas do conceito de terciarização (o que é?), seguidamente as razões que 
levam as empresas em terciarizar assim como questões ligadas a essa estratégia (porquê?), e 
em fim a construção de uma forma, a implementação e o seguimento (como?) adaptado ao 
contexto da cidade da Praia, que constituem a problemática central deste estudo. Portanto a 
pergunta de partida deste trabalho de fim de curso: 
Na verdade, qual é a abordagem para a terciarização no contexto das empresas privadas na 
cidade da Praia? 
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1.5  Objectivos 
1.5.1 Geral 
Este trabalho visa entender a percepção dos dirigentes das empresas privadas da cidades da 
Praia em relação a estratégia da terciarização, definir as vantagens e os riscos ligados a essa 
prática. Identificar e compreender as funções mais terciarizadas na cidade da Praia pelas 
empresas privadas. Através destes, tentar-se-á construir uma abordagem que engloba o 
procedimento de decisão e o seguimento de uma terciarização será o ponto focal da 
problemática da pesquisa. 
1.5.2 Específicos 
Compreender quando é feita a decisão de terciarizar, isto é no início da actividade ou após 
alguns anos ou meses de actividades. Ao se considerar que é feito pós – actividade, como 
ficam os funcionários que actuavam nas actividades terciarizadas.  
Verificar os sectores de actividades que recorrem de uma forma sistemática a terciarização. 
Devida a uma lacuna de uma legislação cabo-verdiana sobre a terciarização, cabe ao estudo, 
entender a forma como se posicionam as empresas que optam por esta estratégia, a forma 
como é regulada as operações de terciarizações e a quem cabe essa competência.  
 
1.6  Metodologia  
A metodologia proposta, objectiva organizar a forma como ocorre e é conduzida a 
terciarização, tornando-a mais clara, e facilitando para que a empresa possa atingir os 
resultados esperados. A fusão dos aspectos teóricos com os práticos é que origina os apoios 
necessários para o desenvolvimento da metodologia, tornando-a mais consistente e bem 
fundamentada. 
Em primeiro lugar, sob forma de pesquisa documental, o estudo tenciona fazer um 
levantamento sobre os estudos realizados a nível internacional e nacional, sobre a 
terciarização, permitindo abordar as definições teóricas desta.  
5 
 
Num segundo momento, a pesquisa irá explorar as vantagens da terciarização na sua forma 
teórica, como ela reduz a estrutura organizacional e aumenta a qualidade, provocando a 
redução de custos de ordem de produção e salariais. Levando a agilização da tomada de 
decisão e tempo para gestão de negócios, diminuição do desperdício, estimulando o aumento 
da especialização. De mesmo modo, se fará com as desvantagens da terciarização analisando 
os resultados do  processo de terciarização. Nesta fase, poderemos entender como este 
processo causa o desemprego, enfraquecimento dos sindicatos, tornando as relações de 
trabalho precárias no seio da organização contratante e do prestador, levando a entender a 
flexibilização do contrato de trabalho. 
 
Uma vez encerradas essas etapas, o estudo será dirigido aos gestores, através de um 
questionário e entrevistas. Serão entrevistados responsáveis de empresas, com a ajuda de um 
gravador, onde estes poderão falar livremente sobre a estratégia da terciarização. Desta forma 
será possível identificar aspectos subjectivos em relação as dificuldades e benefícios mais 
marcantes em cada ramo de actividade. No decorrer das entrevistas, usando perguntas abertas 
os gestores serão levados a revelar quais as funções ou actividades que mais são terciarizados 
e a visão sobre a eficiência dos mesmos. Nesse momento, também proceder-se-á uma análise 
quantitativa sobre os custos ligados por actividade terciarizada em função dos sectores de 
natividades. Essa análise será feita por meio de questionário estruturado com perguntas de 
forma clara e objectivas. Uma vez reunidos os questionários passar-se-á aos processamentos 
dos dados, usando técnicas estatísticas. Agrupando todas essas informações poderá se 
elaborar um guião de boas práticas para implementação estratégica da terciarização.  
A última etapa do estudo será dedicada em aproveitar as informações oriundas das entrevistas 
dos gestores, com o propósito de identificar futuras actividades que serão sujeitas a 
terciarização. Uma vez os resultados obtidos desta fase forem satisfatórios, poderá se pensar 
na elaboração de planos de negócios após a conclusão do estudo.       
Através desse estudo será possível apurar que a decisão de terciarizar implica ver bem mais 
longe do que o horizonte económico-financeiro. Deve-se verificar toda a cadeia de valores da 
empresa e tentar relacionar as implicações estratégicas da escolha em terciarizar. Toda 
empresa é uma reunião de actividades que são executadas para projectar, produzir, 
comercializar, entregar e sustentar seu produto. Todas essas actividades podem ser 
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representadas, fazendo uso de uma cadeia de valores. A noção de cadeia de valores pode nos 




















CAPÍTULO 2: Fundamentação teórica  
O objectivo deste capítulo é caracterizar a terciarização, tendo em conta alguns estudos que 
foram dedicados a esta temática. Para isso realizou-se uma revisão literária quer no meio 
académico, quer na comunidade empresarial, no final da qual se alcançaram os riscos e 
benefícios que serviram na base de recolha de perspectivas das diferentes empresas sedeadas 
na cidade da Praia.  
2.1 Definição de conceitos e evolução histórica 
2.1.1 Definição de Empresa 
“É uma entidade correspondendo a uma unidade 
jurídica ou ao mais pequeno agrupamento de 
unidades jurídicas ou institucionais, dotada de 
autonomia de organização e de decisão na 
afectação de recursos às suas actividades de 
produção, exercendo uma ou várias actividades, 
num ou vários locais e que sejam fixas, visíveis, 
registadas ou não.”  
Inquérito Anual às Empresas, Instituto Nacional de Estatística – INE (2011). Deste modo 
serão organizações que se enquadram nesta definição que serão abordadas no estudo. 
2.1.2 Definição da terciarização 
Por não ser um assunto novo do ponto de vista internacional, vários autores (Duncan, Neto, 
Barthélemy, Fimbel, Maculuve e Rodrigues) definiram esse conceito. No entanto quase todas 
as definições convergem que a terciarização é associada a uma contratação de serviço por 
parte de uma organização, que esta podia perfeitamente desenvolver mas que opta por 
entregar a uma entidade externa para se focalizar no seu negócio central.  
O conceito de terciarização é muitas vezes definido por uma simples contratação de serviços 
a um fornecedor. Segundo Duncan (1998) “… a terciarização poderá referir-se a qualquer 
acto de compra de sistemas de informação a um fornecedor externo”. Ou ainda, em que a 
terciarização “é um termo genérico para um conjunto alagado de funções de Tecnologia de 
Informação - TI, que é selectivamente contratado a um fornecedor de serviços externos.” 
ITANZ (1998). Esses são exemplos de definições levem a esta interpretação. 
Outros autores avançaram com definições que procuram precisar os contornos do conceito. 
Assim, Neto (1995) diz que a terciarização “… é o acto de transferir a responsabilidade por 
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um determinado serviço ou operação / fase de processo de produção ou comercialização de 
uma empresa para outra (s), nesse caso conhecida (s) como terceira (s) ”.  
 
Esta definição é reforçada por Barthélemy (2004) “…a terciarização pode ser definida como 
forma de confiar uma actividade a um prestador externo após de a ter realizado em interno”.  
Esse mesmo espírito é perceptível no artigo de Fimbel (2002) afirma que “a terciarização é 
um processo pelo qual uma empresa confia a um prestador externo a responsabilidade da 
gestão de um domínio (ou de uma função) que ela mesma assumia em interno por meio de 
uma combinação específica de recursos”. 
 
Segundo o Le point eco (2002) “a terciarização consiste em confiar a totalidade de uma 
função ou de um serviço de uma empresa a um prestador especializado, para uma duração 
plurianual”.  
 
Da mesma forma, Aalders, define que “a terciarização é uma estratégia que consiste na 
contratação de fornecedores de serviços eficientes e especializados para tratar de algumas 
funções da organização, tornando-se estes fornecedores em parceiros de negócios de valor.”   
Para Maculuve e Rodrigues (2002) a terciarização “é considerada como uma das formas mais 
eficazes que as organizações encontram para equilibrar a equação de evolução tecnológica, 
redução de custo e a melhoria da qualidade de serviço.”  
Segundo a Deloitte (2003) a terciarização “é realmente um mecanismo para reconfigurar a 
cadeia de valores da empresa de forma a permitir competir hoje, mas também para sustentar 
o domínio de mercado no futuro.”  
Nesta mesma linha Hitt, Ireland e Hoskisson (2003) definam a terciarização “é a compra de 
uma actividade capaz de gerar valor de um fornecedor externo.” 
Segundo o « Manegement de l’externalization – Guide européen » documento que foi 
elaborado pelo Movimentos das Empresas de França - MDEF conjuntamente com o Instituto 
Espírito Serviço com o apoio da Comissão Europeia:  
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“a terciarização significa aceitar uma relação 
com outros, a todos os níveis e a todos os 
momentos de relação de serviço. Optando por 
uma estratégia de especialização, oposta a de 
generalização, tendo em mente que não temos a 
capacidade de fazer tudo e bem.” 
De todas essas definições podemos verificar que optando pela terciarização, as organizações 
não realizam as actividades no seio da mesma mas preferem transferir as competências para 
um terceiro externo e especialista, isto porque as organizações supõem a existência de uma 
alternativa.  
Dessa transferência resulta um compromisso com um prestador que tem gerir o 
funcionamento da actividade transferida e uma obrigação de atingir resultados. Por ter efeitos 
de reestruturação no seio da organização, a terciarização pode conduzir a transferência do 
pessoal e/ou equipamentos.  
Nesse caso a terciarização é vista como uma estratégia empresarial. Segundo Freire (1995): 
 “a estratégia podes ser definida como o conjunto 
de decisões e acções da empresa que, de uma 
forma consistente, visam proporcionar aos 
clientes mais valor que o oferecido pela 
concorrência. A natureza das prestações 
transferindo a totalidade de uma função ou 
serviço.”  
O quadro contratual que vai estipular o nível de serviço esperado, os compromissos do 
fornecedor/parceiro e a vigência da relação.   
2.2 Evolução histórica do conceito da terciarização 
A terciarização nasceu nos Estados Unidos, sob o termo “Outsourcing” nos anos sessenta. 
Desde da segunda da guerra mundial começou a se praticar a terciarização, quando as 
indústrias de armamentos passaram a buscar parceiros para produzir mais, delegando algumas 
funções de suporte a terceiros sob forma de prestação de serviços Barthélemy (2007). Ao 
reflectir sobre a palavra terciarização, vale destacar que esta resultou da tradução do inglês da 
palavra “outsourcing”, por detrás dessa palavra temos uma combinação de viárias palavras: 




Durante os anos 80 nos Estados Unidos, a terciarização referiu-se aos serviços gerais como 
de limpeza de escritórios, gestão da frota dos automóveis ou de restauração. Esta estratégia 
progressivamente conquistou actividades tais como informática, contabilidade ou financeiras. 
Quadro i - A evolução da terciarização das actividades de suporte 
     







































 Antigo Bastante antigo Bastante recente Recente 
Antiguidade da terciarização 
Fonte: segundo Bossard Consultants em Les Echos de 10 de Junho de 1997. 
 
Segundo Barthélemy (2004), o fenómeno da terciarização não é novo, por causa da 
arbitragem dos recursos internos e externos, as empresas foram terciarizando as actividades 
pouco sensíveis, como os serviços gerais. Desde dezenas de anos, uma evolução importante 
da terciarização foi observada, de facto as empresas hesitam cada vez menos em terciarizar 
actividades operacionais tais como a produção, marketing e informática, logística bem como 
























2.3 Distinção da Terciarização em relação a outros conceitos 
A terciarização é muitas vezes confundida com outros fenómenos. Portanto para a distinguir, 
propomos definir esses fenómenos nomeadamente a subcontratação, a gestão delegada de 
serviços, filiação, enxame estratégico, a deslocalização e outros conceitos. 
2.3.1 Conceito da Empreitada/subcontratação   
Ela é definida segundo a norma AFNOR NF X50-300: 
“… pode ser considerada com actividades de 
empreitadas toda operação resultante de um ciclo 
de produção determinado. A uma ou várias 
operações de concepção, de elaboração, de 
fabricação, de implementação ou de manutenção 
do produto em causa, que uma empresa, dita 
“ordenadora” confia a realização a uma empresa 
“executora” ou “empreitada” que se compromete 
exactamente às directrizes ou especificações 
técnicas dadas pela ordenadora …”  
De todas as definições aqui descritas a empreitada podemos ver que esta tem características 
essências: 
 A empreitada diz respeito a uma prática e tem uma conotação técnica jurídica 
 É um contrato: pelo facto de se responsabilizar de todo ou uma parte de um mercado 
concluído por outro 
 Implica uma relação de subordinação jurídica ou empreiteiro executa uma tarefa 
segundo as directrizes do ordenador.   
 
2.3.4 A gestão delegada  
A gestão delegada é usada para constatar a concessão ou a terciarização de fornecer um 
serviço público a prestador privado chamado delegado. Esta gestão refere-se geralmente a um 
instrumento jurídico da delegação de um serviço público. O movimento da gestão delegada é 
acompanhado frequentemente por acções de liberações e de não monopolização escolhidas 
pelos poderes públicos.  
A gestão delegada se caracteriza por: 
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 Uma forma de parceria pública privada. A delegação se acompanha por uma 
transferência de pessoal ao parceiro delegado.  
 A gestão delegada faz objecto de um contrato que se refere a um quadro jurídico. 
 Por ser uma delegação de serviço público, a autoridade delegada deverá assegurar o 
seguimento e a missão de regulação.   
 
2.3.5 Conceito do Enxame estratégico  
O enxame estratégico, pode ser definida pelo acto de uma empresa encorajar e ajudar seus 
colaboradores em criar ou retomar uma actividade.   
“… Nos Estados Unidos da América, o conceito 
de enxame estratégico dito “spin-off” começou a 
se ouvir desde dos anos 50 e contribui para 
transforma a região agrícola de Santa Clara em 
Silicon Valley. Este desenvolvimento de novas 
estruturas inovadoras, se apoio nomeadamente, 
nas relações privilegiadas que sempre existirem 
entre as empresas e os centros de pesquisa 
universitários americanos (Standfor, MIT, …).” 
Anónimo (2007). 
Podemos perceber que o enxame estratégico refere-se a uma actividade e um grupo de 
empregados ligados a empresa mãe para a criação de uma empresa e organiza-se sob forma 
de projecto. É uma forma de terciarização da actividade da empresa mãe comportando uma 
dimensão estratégica para a transferência do pessoal a empresa criada. 
 
2.3.6 Filiação  
O termo “filial” designa as empresas filhas onde a empresa mãe possui controlo com uma 
participação maioritária. A filiação é definida por uma transformação de uma divisão ou de 
uma actividade de uma empresa em uma empresa “filha” na qual a empresa mãe tem uma 
participação de mais de 50% do seu capital.  
A criação da nova empresa por filiação é combinada geralmente com parceria com uma ou 
varias empresas de participação minoritária no capital. Podendo ser uma forma de 
terciarização de uma actividade ou de um serviço exercido antigamente no seio da empresa, 
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acompanhado da transferência de colaboradores, em que estes podem participar no capital da 
empresa aquando sua criação.  
 
2.3.7 Centros de Serviços Partilhados - CSP  
Segundo Dumoulin e Martin (2003), “a implementação de um centro de serviços partilhados 
consiste em criar uma entidade juridicamente autónoma que irá realizar uma parte ou a toda 
a tarefa de uma prestação em interna, em ocorrência a contabilidade, ou serviços de 
pesquisa e desenvolvimento”. A criação de CSP representa a evolução da organização, sobre 
tudo se as operações eram descentralizadas em cada filial da empresa. 
Os elementos que caracterizam um CSP: 
 Organização como uma unidade autónoma 
 Orientação para uma melhoria da qualidade do serviço como um prestador, tendo 
domínio nos custos. 
 Concentração sobre o standard e a melhoria dos procedimentos 
 Permite às unidades operacionais filiais em se concentrar nas actividades chaves 
assegurando um controlo pelo centro. 
 
2.3.8 Deslocalização  
A deslocalização de empresas é a mudança de uma actividade económica existente num país 
para o estrangeiro, cuja produção é importada ao país. Esta deslocalização pode ser integral 
ou parcial. Caso para se dizer que o fenómeno integral é muito raro, no entanto, no parcial 





2.4 Os actores no processo de terciarização  
Uma relação de terciarização liga sempre um cliente a um prestador. Segundo Renard (2004), 
para compreender o conceito desta relação, a terciarização “funciona segundo o modelo de 
proprietário do projecto e do mestre de obra …” 
 “O cliente ou o proprietário do projecto é o responsável da definição das suas 
necessidades guardando o controlo global da operação.” 
 “O prestador ou o mestre de obra é aquele que se compromete a obter um resultado 
definido pelo cliente, num custo e modalidades definidas.” 
 
2.5 Processo da terciarização 
O processo da terciarização passa por diversas fases, ao longo das quais evolui, envolvendo a 
organização cliente e a empresa fornecedora, a partir do momento que se coloca a hipótese de 
adopção da terciarização até à sua concretização e respectivo acompanhamento.  
Para Aubert, Patry e Rivard (2005): 
 “a terciarização envolve decisões sobre um 
conjunto de questões como a escolha de 
actividades a colocar à terceiros e quais são as 
que devem ser mantidas internamente, a selecção 
do fornecedor do serviço, ou a identificação da 
forma mais apropriada para gerir o contrato de 
terciarização.” 
Na literatura há diferentes configurações para os passos a seguir num projecto de 
terciarização, quer apresentadas por investigadores, quer pelas empresas fornecedoras.  
“Toda operação de terciarização começa por um levantamento das infra-estruturas da 
empresa cliente e dos meios técnicos e humanos nos quais se assenta a futura actividade 
terciarizada.” Renard (2004). 
A Deloitte, num estudo realizado em 2003, identifica três questões como as mais importantes, 
a ter em conta num processo de tomada de decisão de uma organização aquando da adopção 
da terciarização: 
 O que colocar em terciarização, tendo presente que a decisão pode determinar a 
vantagem competitiva da organização 
15 
 
 Considerando que a decisão de terciarização envolve duas cadeiras de valor (do 
cliente o do fornecedor), determinar quem fornece os elementos da cadeia de valor 
que a organização necessita para obter o melhor desempenho e responder as suas 
necessidades  
 Como estruturar a relação da terciarização considerando como e quão rápido é a 
evolução do mercado onde a organização se insere.  
Dibbern, Goles, Hirschheim e Jayatilaka (2004) criaram uma Framework mas especifica para 
a terciarização, adaptando o modelo mais generalista de tomada de decisão de Simon (1960), 
e que representa as fases do processo de toma da de decisão por que uma organização passa, 
quando avalia as suas opções de sourcing e respectivos resultados. Estes autores conseguiram 
identificar cinco grandes questões, em que as três primeiras representam a tomada de decisão 
e as duas últimas a implementação: o porque se adoptar a terciarização, o que transferir para 
terciarizar, qual a decisão a tomar, como implementar a opção de terciarizar e qual o retorno 
da adaptação da terciarização.  
O quadro iii mostra o processo da terciarização, no qual se conjugam as questões 
identificadas nos estudos da Deloitte (2003) e de Dibbern e al. (2004) para representar as 
fases de decisão e de implementação, na perspectiva do cliente e do fornecedor.  



































A fase de decisão tem o seu início na resposta à questão “porquê?”, na qual a organização 
pesa as vantagens e as desvantagens e os riscos e benefícios inerentes a terciarização. No 
fundo analisa os factores determinantes da decisão de adoptar ou não a terciarização, ou seja 
que condições ou situações podem levar a organização a adopta-la.  
A organização procura também responder as questões de “o quê?” e “qual?”, determinando as 
actividades a terciarizar, analisando os tipos de terciarização alternativas apropriadas para o 
seu caso. Comparando as diferentes alternativas, a organização decide qual delas é a mais 
adequada. 
Tendo decidido avançar para uma solução de terciarização, a organização prossegue para a 
fase de implementação, para que compreende os passos de escolha do fornecedor, “como” 
implementar as opções escolhidas para terciarização, formalizando contratos e 
implementação de ferramentas que lhe permitam gerir a relação da terciarização. Esta fase 
engloba ainda, como ultimo passo, o “acompanhamento do resultado” por parte do cliente e a 
“execução” por parte do fornecedor. Este passo, geralmente reflecte a implementação de 
melhores práticas – métodos e técnicas Dibbern e al. (2004). 
Durante e após a implementação da terciarização, as organizações avaliam os resultados, que 
reflectem as consequências da decisão, ou seja, o sucesso ou insucesso do contrato e as lições 
aprendidas.  
Para Quélin (2002) os critérios de decisão para terciarizar são quatros nomeadamente: 
“A problemática dos custos operacionais. Visto do nível da empresa cliente, as economias 
de custo dizem respeito principalmente as actividades de suporte operacional, como a 
informática, a manutenção e o transporte” Quelin (2002). 
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“A focalização nas actividades chaves. A vontade 
de conservar o domínio das actividades chaves é 
um factor de influência de decisão de 
terciarização. No entanto, o perímetro da função 
chave não é sempre bem definido. Poucos grupos 
fizeram a análise interna das competências 
chaves” Quelin (2002). 
“A rentabilidade do capital utilizado. O peso 
crescente da avaliação do capital usado vai de 
par com a avaliação da rentabilidade dos novos 
investimentos. Donde vem uma dupla evolução: de 
uma parte a terciarização pode ser decidida 
quando novos investimentos vão ser realizados, a 
empresa cliente espera que o prestador se 
compromete em assumir os novos investimentos; 
de outra parte, os comités de investimentos e as 
direcções financeiras têm um papel de orientar os 
termos políticos da terciarização dos grupos 
industriais” Quelin (2002). 
“Implicação da partilha dos riscos: desvio de custos; perda de competência; risco social; 
segurança, reputação e imagem; fuga de informação” Quelin (2002). 
Nesse último critério, Quelin (2002) elucida que a terciarização coloca claramente um 
problema de delegação e de responsabilidade. E este risco é contraditório com o facto de 
confiar uma actividade a um prestador quando este diz respeito a segurança ou imagem da 
empresa cliente. Os interlocutores são sensíveis com os aspectos sociais, portanto, é 
necessária uma atenção precoce e sustentada e um processo de acompanhamento interno. Por 
fim, vários interlocutores questionam-se sobre a capacidade que lhes permitirão manter um 
nível de competência que permitira ulteriormente de conservar uma capacidade de decisão. 
Da mesma forma são atentos aos riscos incorridos sobre a revelação de informações sensíveis 
e o impacto que isto pode ter na posição concorrencial. 
 
2.6 Classificação de Terciarização 
2.6.1 Tipologia em relação ao grau de sensibilidade da actividade 
terciarizada 
Na sua obra, Barthélemy (2007) propõe quatro tipos de formas de terciarização, que resultam 
de cruzamento de dois critérios: 
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 Existência da internalização ou não, aqui a questão reside em saber se a actividade foi 
exercida em interno ou não; 
 A proximidade da actividade terciarizada em relação a função chave da empresa. 
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Terciarização Tradicional (com 




Actividade interna Actividade não 
interna 
Fonte: Barthélemy (2007) 
Desta forma, entende-se que a natureza da actividade a ser terciarizada tem um grau de 
importância muito elevado, pois a empresa dependendo do tipo de actividade, ela está sujeita 
a optar por terciarizar uma actividade que realizava internamente ou não. Alem disso, ela terá 
que analisar se a actividade é próxima ou não da sua actividade chave.  
De certo modo se a actividade é feita internamente facilmente a empresa consegue enxergar a 
problemática que essa actividade representa a nível macro. No entanto, quando se trata de 
uma actividade nova para a empresa essa visão é menos clara.  
A outra face da moeda consiste em terciarizar uma actividade próxima ou não da função 
chave da empresa vai depender da própria organização, tendo em conta que este assunto será 
abordado mais adiante neste estudo.  
Para Barthélemy (2007): 
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 “a terciarização dita estratégica é quando 
delegue-se uma actividade próxima da função 
chave da empresa. Esta é acompanhada da 
transferência de recursos matérias e humanos de 
acordo que esta actividade fosse realizada em 
interna ou não. Algumas dessas actividades 
podem ser: actividades de compra, informática, 
marketing, pesquisa e desenvolvimento, 
administrativas.” 
Em oposição o mesmo autor discursa:  
“terciarização tradicional quando a actividade 
transferida ao prestador está afastada da função 
chave portanto pouco sensível. Esta é 
acompanhada da transferência de recursos 
matérias e humanos de acordo que esta actividade 
fosse realizada em interna ou não. Neste caso, as 
actividades terciarizadas são às de vigilância, 
jardinagem, restauração, transporte de pessoal”. 
Segundo esta abordagem, dependendo da proximidade entre a actividade terciarizada com a 
função chave da empresa, a terciarização é estratégica, pois a empresa opta por transferir 
conhecimentos que eram internos para terceiros, sendo que a maior parte desses são os que 
reforçavam a vantagem competitiva. Mas no entanto, uma parte dos recursos ligados a 
realização da actividade é transferida ao terceiro.  
Quando a terciarização toca actividade desse tipo, a empresa é confrontada com um nível de 
risco elevado, portanto é necessário uma reflexão mais profunda. Ao falar da terciarização 
tradicional, tem-se em mente que são actividades que não influenciam de forma tão directa a 
função chave da organização, visto que não são as que necessitem de uma capacidade técnica 
para serem realizadas. Optando em terciarizar actividades com essas características, uma 
empresa detém ainda maior parte da sua vantagem competitiva. 
 
2.6.2 Tipologia segundo localização geográfica  
Segundo Barthélemy (2004), outras formas de terciarização podem resultar do cruzamento de 
dois fenómenos: localização geográfica (em relação ao país) e fenómeno interno/externo (em 
relação a empresa). 
Escolha interna de proximidade quando a solução interna é mais competitiva. 
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Terciarização clássica é uma situação com transferência de actividades para um prestador 
nacional. Essa situação é aquela que é mais presente nas empresas sedeadas na Praia. 
Terciarização deslocalizada é a tendência mais recente. A empresa recorre a um prestador 
especializado, geograficamente longe, sem transferência de activos. Esta escolha é explicada 
pelos baixos custos da prestação, a presença de competências técnicas é muito desenvolvida e 
a disponibilidade dos meios de comunicação nos seus destinatários.  
Em Cabo Verde esta prática é recente, varias empresas sedeadas em outras ilhas terciarizam 
algumas das suas actividades na cidade da Praia, no entanto pela limitação do estudo, estas 
não serão aqui abordadas. 
Deslocalização interna é a internacionalização das empresas. As três formas de poder 
tomadas por deslocalizações neste caso são os investimentos directos no estrangeiro, as 
cooperações (joint-venture de comercialização) e os investimentos. 
O autor nesta perspectiva, põe a tona a situação geográfica, e na Cidade da Praia verificamos 
que a terciarização clássica é mais usual principalmente quando se trata de uma terciarização 
tradicional ou estratégica.  
 
2.6.3 Tipologia específica da terciarização de serviços de tecnologia de 
informação  
Segundo Dibbern e al. (2007), “a terciarização de tecnologia de informação começou a 
evoluir quando a Ross Perot e a sua empresa Electronic Data Sistem, assinaram um contrato 
com a Cruz Azul de Pensilvânia para a manipulação dos seus serviços de processamentos de 
dados.” Essa foi a primeira vez que uma empresa grande havia entregado todo o 
departamento de processamento de dados a um prestador. 
A terciarização de serviços de TI “abrange um vasto leque de opções, desde da decisão 
estratégica de entregar a totalidade do sistema de informação, à execução apenas de uma 
função específica, que tenha por objectivo dar resposta a necessidades bem delimitadas” 
IDC (2008). As funções mais terciarizadas no serviço de TI são desenvolvimento de 
aplicação, gestão de redes e telecomunicações, helpdesk, suporte ao utilizador ou gestão e 
planeamento de sistema de informação (Dibbern e al., 2004; IDC, 2008). 
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A terciarização de serviços de tecnologia de informação ganhou espaço e relevância ao longo 
do tempo, surgindo diversos tipos de serviços oferecidos que abrangem uma grande parte de 
actividades que eram consideradas como prioritárias e que eram elaboradas exclusivamente 
pela área interna da TI. 
Na sua tese, Cristofoli (2011) apresenta diversos serviços que podem ser terciarizados, 
esquematizado no quadro iv. 
Quadro iv - Objectos terciarizados 
Autores Objectos terciarizados 
Arnett e Jones (1994, p. 181) contratos de programação; implementação e 
integração de sistemas; manutenção de 
mainframe/mini; manutenção de PCs e 
estações; suporte de software e formação.  
Dekleva (1994) datacenters; desenvolvimento de aplicações; 
manutenção de software; recuperação de 
desastre; suporte de microcomputadores; e 
formação de usuários.  
Willcocks e Fitzgerald (1994) datacenters; manutenção de hardware; suporte 
a PCs; formação e educação de usuários. 
Collins e Millen (1995) datacenters; desenvolvimento de aplicações; 
educação e formação; manutenção das 
aplicações; serviços de rede; e suporte de PCs.  
Apte e al. (1997) desenvolvimento de software; digitação; 
manutenção de software; operação datacenter; 
operações de suporte; recuperação de 
desastre; redes; e formação e educação. 
Gouver, Cheon e Teng (1996) desenvolvimento, implementação e 
manutenção de sistemas; gestão de 
telecomunicações; operação de sistemas; e 
suporte ao usuário final.  
Lacity e Willcocks (2001) helpdesk; mainframe; midrange; PCs e 
cliente/servidor; recuperação de desastres; 
redes; suporte de Pcs e usuários final.  
 Fonte: Cristofoli (2011) 
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2.6.4 Tipologia da terciarização de parceria 
Recentemente constata-se a chegada da terciarização de parceria que abre doravante um novo 
campo de relação baseado na transferência de prestações intelectuais e comerciais.  
Dois novos conceitos de terciarização, emergem sendo que o objecto é de fidelizar a relação 
empresa – prestador num objectivo comum de desenvolvimento. As condições de 
colaboração de longo prazo e de confiança caracterizam o aparecimento do “business process 
outsourcing”- BPO Le point eco (2002) e do “business transformation outsourcing”- BTO 
que sujeita seus atores a mobilizar uma robusta gestão assim como uma grande implicação 
dos seus recursos e competências disponíveis. 
O BPO diz respeito a uma nova forma de terciarização destinada a gerar um valor agregado a 
todos os atores e empresas implicadas. Trata-se em terciarizar um procedimento completo de 
várias tarefas (força de venda, logística, manutenção, serviço pós venda…) incluindo 
simultaneamente a organização de base dos prestadores implicados SOURCING (2009) ou 
seja o BPO consiste na terciarização da gestão operacional de um negócio com a 
disponibilização de infra-estrutura de hardware, softwares aplicativos, serviços de suporte e 
mão-de-obra especializada. 
 
O BTO é destinado a obter uma melhor eficácia dos processos e redefinir os resultados 
esperados a todas as partes implicadas. É caracterizado pela redefinição completa da 
actividade da empresa associada a um compromisso dos ganhos de performance partilhado 
entre os parceiros.   
 
2.7 Conceitos teóricos da terciarização  
Na literatura, duas teorias são usadas nas ciências económicas para explicar a decisão de 
terciarização. Embora Barthélemy (2004) defende que não existe uma teoria de terciarização, 
por outro lado, duas grandes ferramentas teóricas permitem abordar esta questão: a teoria dos 





2.8 A teoria dos custos de transacção 
A teoria dos custos de transacção é o paradigma dominante para a análise do dilema “fazer 
ou mandar fazer” Quelin (1997). A teoria dos recursos foi recentemente proposta como 
paradigma alternativa. 
A teoria dos custos de transacção é puramente económica, em que o seu objecto de estudo é o 
espaço contratual que liga os actores. Coase (1937), respondendo a questão: “porquê existem 
as firmas?”, o autor demonstra que recorrer ao mercado acarreta custos suplementares. Ele 
observa que os custos da organização interna estão directamente ligados aos seguintes casos:  
 Aumento da dispersão espacial das transacções organizadas pela firma;  
 Aumento da diversidade entre as transacções incorporadas;  
 Aumento da probabilidade de mudanças nos preços relevantes às actividades 
incorporadas.  
 
Ainda mais, a diferença de custos entre organização interna e uso do mercado, que leva à 
maior ou menor integração, está sujeita também aos efeitos desiguais das mudanças 
tecnológicas sobre cada uma das formas alternativas e ao trato diferenciado que governos ou 
agências de poder podem dar a firmas ou mercados em transacções da mesma natureza. 
Coase considera que os custos de transacção descoberta dos preços, negociação, conclusão 
dos contratos estão associados a assimetria da informação e ao oportunismo dos agentes. 
 
Olivier Eaton Williamson, desenvolveu esta teoria seguindo os pressupostos de Coase. Ele 
propôs diferentes factores que vão determinar a escolha entre o recorrer ao mercado ou a 
empresa para a realização das transacções. Williamson (1985) considera que o homem tem 
um comportamento racional mas apenas de forma limitado, e oportuno.  
Organizar as transacções de forma a economizar em racionalidade limitada enquanto 
simultaneamente salvaguardando as mesmas dos perigos do oportunismo Williamson (1985).  
 
Segundo a teoria dos custos de transacção, a escolha entre a realização de uma actividade 
interna ou externa está em função dos custos totais gerados por esta actividade. Estes custos 
possuem duas formas: custos de produção e de transacção. A terciarização permite 
geralmente reduzir os custos de produção beneficiando das economias de escalas realizadas 
pelos prestadores.  
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Por outro lado a terciarização implica frequentemente custos de transacção elevados. Para 
Barthélemy (2004) o nível dos custos varia em função de três “riscos contratuais”: 
1. A especificidade dos activos, isto é a adaptação do pessoal e dos equipamentos nas 
necessidades próprias de uma empresa 
2. A incerteza quanto ao comportamento do prestador e a evolução do ambiente 
3. A frequência de uso da actividade. 
É de notar igualmente que a teoria dos custos de transacção se centra sobre a questão da 
internalização das actividades terciarizadas e não sobre a questão da terciarização das 
actividades internalizadas. Segunda esta teoria uma actividade não deve ser internalizada 
quando os riscos contratuais tornam-se muito importantes Barthélemy (2004).  
Desta via podemos entender que é possível terciarizar uma actividade quando os riscos 
contratuais tornam-se suficientemente baixos, isto quando a actividade não reside sobre 
activos muitos específicos, não está envolvida de uma incerteza muito elevada e não é usada 
frequentemente. Portanto podemos ver que a especificidade dos activos é uma variável 
importante na decisão de internalizar ou terciarizar.  
Segundo Williamson (1985), “um activo é qualificado de específico quando este for 
desenvolvido ou adaptado a uma actividade específica”. Para Barthélemy (2004) e Quelin 
(1997), a especificidade dos activos reside em conhecer a situação geográfica do 
investimento, os equipamentos e os recursos humanos. Os autores aqui demonstram que a 
especificidade dos activos passa por analisar se todos os activos aqui citados foram adaptados 
para um uso particular, ou seja um terreno particular, equipamentos adaptados a 
especificidade do trabalho no caso de um sistema informático especialmente desenvolvido 
para as necessidades idiossincráticas da empresa e ainda com recursos humanos que 
desenvolveram um know-how específico a empresa, uma vez que a actividade desenvolvida 
em interno durante um longo período.  
Para estes mesmos autores, esta teoria possui outros atributos, nomeadamente a incerteza e a 
complexidade da transacção. Da primeira disseram quando a empresa repara que tem 
dificuldades em prever suas necessidades futuras numa actividade, haverá uma incerteza que 
envolve uma actividade. Com o grau de complexidade da transacção existem incertezas do 
meio ambiente que está ligado a impossibilidade de prever a evolução deste meio e os 
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acontecimentos futuros. Uma outra incerteza é a interna ou comportamental, esta nasce da 
dificuldade de prever o comportamento futuro do parceiro.  
O atributo da frequência das trocas, parte do princípio das quantidades em que as trocas são 
estabelecidas entre os parceiros. Normalmente estas trocas podem ser de ordem corrente que 
é verificado quando a aquisição de matéria-prima, ainda ocasionais ou ainda as trocas podem 
ser pontuais como a compra de um terreno.  
A terciarização de uma actividade que envolve activos com grau de especificidade elevado 
deve ser evitado podendo implicar riscos maiores para a empresa. Quando esta transferência é 
feita, fica mais difícil de mudar de prestador ou reentregar a actividade terciarizada 
Barthélemy (2004). Deste modo o prestador poderá se sentir tentado a aumentar os 
honorários ou reduzir a qualidade da prestação.  
Segundo a teoria dos custos de transacção, três grandes contratos podem ser usados para gerir 
operações de terciarização: o contrato clássico (de mercado), o contrato neoclássico (de longo 
prazo) e o contrato relacional. Fazendo esta distinção Williamson (1985), se apoiou nos 
estudos de Macneil (1974, 1978 como citado em Barthélemy 2004) que distingue esses três 
tipos de contratos. 
Quadro v - Diferentes tipos de contratos para Williamson 
Transacções  Relações 
Relação de curto prazo e 
distante com o cliente e 
vendedor 
 Relação de longo prazo e 
proximidade entre o cliente e 
o vendedor 
Trocas no mercado Trocas com especificações e 
cláusulas arbitrárias 
Dependência mútua e 
colaboração entre o cliente e 
vendedor 
Contratos clássicos Contratos neoclássicos Contratos relacionais 
Fonte: segundo Macneil (1974, 1978 como citado em Barthélemy 2004) 
A implicação da teoria dos custos de transacção na terciarização reside em responder a 
problemática de fazer a actividade em interna ou de mandar fazer. Ao fazer um cruzamento 
dos atributos da teoria com a especificidade dos activos podemos obter uma grelha de análise 
que poderá responder a escolha de terciarizar a actividade Lacity e Willcocks (1995). 
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Quadro vi - Teoria dos custos de transacção, decisão e gestão de uma operação de terciarização 
Fonte: segundo Willianson (1985) 
 
O primeiro caso é a internalização. A estrutura de gestão da empresa pode decidir realizar ela 
própria a sua actividade. Este modelo é geralmente aconselhado para situações onde os custos 
de transacções e o custo de aquisição são elevados em relação ao custo de realização interna 
Barthélemy (1999). Temos neste caso, níveis elevados de especificidade de activos, de 
incertezas e de frequência da troca.  
O segundo caso é a terciarização com contrato clássico. A estrutura de governo de mercado é 
quando a empresa decide em terciarizar sua actividade ao mercado. O regime de contrato que 
pode ser clássico, ou seja um contrato simples com todas as eventualidades, porque os riscos 
contratuais são baixos e a empresa cliente tem um grande numero de prestadores no mercado, 
neste caso será fácil e menos oneroso de mudar de prestador e geralmente a probabilidade de 
conflito é menos por existir uma relação de curto tempo entre as partes Barthélemy (1999).  
A estrutura de governo híbrida é uma forma nova desenvolvida por Quelin (1997), que afirma 
que a empresa pode estar perante uma estrutura de firma e de mercado. Esta situação é 
alcançada quando a actividade é feita por um parceiro que esta intimamente ligado a empresa 
e com uma ligação de longo prazo. Perante esta situação será necessário um contrato 
neoclássico, este é detalhado com base em documentos formais, onde estarão previstas 
numerosas cláusulas de flexibilidade e de arbitragem por uma outra entidade diferente das 
partes contratuais. Para Barthélemy (1999), perante uma tal estrutura é possível também 
adoptar contratos relacionais que permitem gerir relações mais complexas. Embora que os 
  Especificidade dos activos 
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riscos contratuais sejam elevados, esses tipos de contrato não são forçosamente detalhados. 
De facto a relação tem por efeito uma “mini - sociedade” que é organizada a volta de normas 
que foram construídas progressivamente por ambas as partes. As obrigações mútuas são 
claramente definidas e permitem minimizar os custos de transacção, visto que as duas partes 
têm interesse de manter a relação. O cliente evita as rupturas da prestação e o fornecedor 
beneficia de um fluxo de receita contínuo. 
As economias de grande escala contribuem em grande parte para a vantagem dos prestadores 
em relação aos serviços internos. Para obter essas economias de escalas significativas, os 
prestadores são obrigados a racionalizar os recursos usados para os diferentes clientes. A 
padronização dos activos que resultem, se faz geralmente em detrimento de cada cliente 
tomado individualmente Quélin (1997).      
Neste nível de pensamento, é fundamental lembrar a importância das questões ligadas a 
contabilidade de gestão para a problemática da terciarização. As empresas que apostaram no 
tipo de custeio chamado Custeio Baseado nas Actividades - ABC são mais preparadas para na 
avaliação do custeio que representa cada actividade interna Bathélemy (2004).  
O custeio baseado nas actividades é um conceito contabilístico desenvolvido por Jonhson e 
Kaplan em 1987, que procura optimizar o sistema de custeio tendo em conta as alterações da 
ambiente externo das próprias condições de exploração das empresas, procurando que os 
custos reflicta e se adapte a estas novas realidades Jordan, Neves e Rodrigues (2005). O lema 
do ABC é de que “as actividades consomem recursos e os produtos (ou outros segmentos) 
resultam das actividades” Jordan et al. (2005). Segundo estes mesmos autores os custos são 
resultante da utilização dos recursos que devem ser em primeiro lugar atribuídos a actividade, 
e só posteriormente aos produtos/serviços ou outros segmentos que as utilizem. Desta forma 
será mas fácil avaliar objectivamente as ofertas dos prestadores.      
Segundo a teoria de recursos, as diferenças de performances entre empresas do mesmo sector, 
podem ser explicados pelas diferenças de recursos e de competências. O objectivo da gestão é 
de identificar, salvaguardar, explorar e de criar recursos e competências que permitem gerar 
uma vantagem concorrencial de longo prazo. A função chave pode ser definida como as 
actividades em que a empresa dispõe de uma vantagem concorrencial. Segundo esta teoria, os 
recursos e competências oriundas dessas actividades devem ter quatro características: valor, 
raridade, imitação imperfeita e substituição imperfeita Bathélemy (2004).  
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As actividades que fazem parte da função chave da empresa devem ser conservadas no seio 
da empresa visto que são elas que fundamentam a vantagem concorrencial. “A terciarização 
não é aconselhada quando os recursos e as competências em questão são necessários para 
deter uma vantagem concorrencial” Barthélemy (2006).  
Ao seu inverso as actividades que não fazem parte da função chave podem ser terciarizadas. 
Terciarizar tais actividades apresenta um interesse directo e indirecto. O interesse directo 
reside na redução dos custos e na melhoria da performance permitida por recurso a 
prestadores especializados. O interesse indirecto está na reestruturação dos recursos 
financeiros economizados na função chave da empresa Barthélemy (2004). Contrariamente a 
teoria dos custos de transacção, podemos notar que a teoria de recursos não se focaliza apenas 
na redução de custos ao nível da actividade. O seu raciocínio está, em termo de criação de 
valor ao nível da empresa como todo, entendido como um portfólio de recursos e de 
competências.  
A internalização deve ser escolhida quando os activos ligados a actividade em questão são 
muitos específicos, com um grau elevado de incerteza. O custo de realização em interno é 
menor dos custos de transacção. Os activos que oferecem este tipo de serviço adaptado a 
empresa não podem ser reimplantados no exterior. 
A terciarização pode intervir em todos os outros casos onde os custos de transação são baixos 
perante os custos de produção, isto é, se os activos não são tão específicos, ou seja 
reimplantados. A incerteza perante os comportamentos dos prestadores ou parceiros são 
fracos, levando a empresa menos dependente em relação ao seu prestador e sem perda de 
controlo da actividade terciarizada. 
A teoria de custos de transacção apresenta limites para o estudo da terciarização. A unidade 
de análise da terciarização pode ser entendida como uma relação durável co-construídas entre 
vários parceiros e não como uma simples sucessão de transacção. Como foi visto nesta teoria, 
dois tipos de custos devem ser considerados nomeadamente de transacções e de produções. A 
principal vantagem da terciarização é que pode permitir a uma empresa reduzir os seus custos 
de produção Barthélemy (1999). De facto, quando os activos não são específicos, os 
fornecedores especializados conseguem custo de produção inferiores a de uma empresa 
generalizada trabalhando com muitos clientes. Com este fenómeno podemos deduzir que 
qualquer empresa pode trabalhar para todos os integrantes do mercado e beneficiar dos custos 
de produções reduzidos. Em outros termos a questão de custos de produção pode ser levada a 
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uma questão de escala. A teoria de custos de transacção de focaliza apenas no aspecto de 
redução de custos de transacção e de produção. No entanto a terciarização pode também ser 
entendida como uma tomada de consciência de um diferenciamento entre a performance entre 
os serviços internos e o melhor prestador do mercado. O ponto focal não é a redução de 
custos de transacção ou de produção mas o aumento da performance, apesar dos riscos 
incorridos. 
 
2.9 A teoria dos recursos 
A teoria de recursos propõe um outro ponto interessante sobre os fundamentos da 
terciarização. A decisão de terciarizar uma actividade depende da diferença entre o nível de 
performance real e o nível desejado. Uma decisão de terciarizar pode ser interpretada como a 
tomada de consciência de um diferencial de performance entre os serviços internos e os 
melhores prestadores do mercado. O objectivo é ter acesso a recursos e competências que 
frequentemente são difíceis de acumular em interno.  
Segundo Wernerflet (1984 como citado em Barthélemy, 2004), “… recursos é tudo o que 
pode ser concebida como uma força ou fraqueza de uma empresa. Os recursos de uma 
empresa podem ser definido como dos activos tangíveis e intangíveis associados de forma 
semi-permanente a empresa.” Podemos citar como exemplos de recursos os equipamentos 
produtivos, o know-how dos funcionários, os certificados das empresas, a marca, o capital.  
Derivada da economia evolucionista, esta teoria, confire que as empresas podem encontrar 
três dificuldades para constituir recursos: a falta de mercado para alguns recursos, a duração e 
a complexidade do procedimento e o custo representado para a entrada destes activos 
Barthélemy (1999). 
A não satisfação com os recursos internos, acompanhada da dificuldade de acumular esses 
recursos pode estar na razão em que algumas empresas decidem em terciarizar actividades 
fortemente específicas contrariamente ao que fomenta a teoria de custos de transacção. 
Segundo Barthélemy (2004), “as actividades específicas são poucas sensíveis a economia de 
escala e trazem riscos importantes resultantes do oportunismo por parte do prestador.” 
Nesse sentido ele citou alguns exemplos de actividade de produção, nomeadamente a General 
Motors que terciarizou a produção de motor de alta performance da Corvette a Mercury 
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Marine. No domínio das actividade de suporte ele citou a terciarização das telecomunicações 
de Dun & Bradstreet e a terciarização da função de logística pela La Redoute. 
“O objectivo da terciarização é então de aumentar a performance, mesmos que isso aumenta 
os custos de transacção, ou os custos de produção” (Teng, Cheon e Grover, 1995 como 
citado em Barthélemy, 2004).  
Numa amostra de 188 operações de terciarização, eles mostraram que quando um diferencial 
entre o nível de performance real e o nível de performance desejado é importante, mais será a 
probabilidade de terciarizar. Podemos ver os autores assentam que a decisão de terciarizar se 
baseia em dois critérios a insuficiência dos critérios de performance dos recursos e ao 
melhoramento significativo por um prestador. 
Teng, Cheon e Grover (1995 como citado em Barthélemy, 2004), vão ainda mais longe, 
vendo na terciarização um meio de desenvolver a base dos recursos da empresa. Eles 
distinguem cincos etapas no desenvolvimento de uma estratégia fundada sobre os recursos e 
as competências: 
 Análise da base de recursos  
 Avaliação das competências 
 Estimação da contribuição potencial dos recursos e das competências a formação do 
pessoal  
 Definição de uma estratégia  
 Extensão e melhoria dos recursos e das competências disponíveis.    
Segundo Teng, Cheon e Grover (1995 como citado em Barthélemy, 2004), a terciarização 
intervêm na última etapa permitindo colmatar a diferença dos recursos e das competências. 
Para a teoria dos recursos a terciarização é uma decisão estratégica que pode ser usada para 
preencher um vazio entre as competências desejadas e as reais.  
Esta teoria assenta que a terciarização é então, um caminho que permite o acesso aos recursos 
de alta performance sem ter de os desenvolver, dando acesso a melhores recursos e 
competências que aquelas disponíveis em interno. 
Na literatura de gestão, vários conceitos sobre as competências foram elaborados, nas quais 
verificamos a existência de três categorias de competências nomeadamente “estratégicas”, 
“fundamentais” e “não fundamentais”. 
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Para perceber o nível estratégico de uma competência, Puthod e Thévenard (1999) propõem 
cinco testes consecutivos nos quais identificaremos competência com valor estratégico forte 
quando esta é pertinente, rara, inimitável, não afectada e sem substituto. Contrariamente, uma 
competência dita com valor estratégico fraco quando é pouco pertinente, abundante, imitável, 
afectada e substituível. 
Prahalat e Hamel (1990) definiram as competências de base como “o aprendizado colectivo 
da empresa, em particular na forma de coordenar diversas capacidades de produção e de 
integrar as tecnologias múltiplas”. Eles definiram uma empresa como uma árvore, em que o 
tronco e os principais caules são os produtos finais (Core product), os pequenos caules são as 
unidades funcionais (Business Unis), as folhas e os frutos são os produtos acabados (End 
products). 
Prahalat e Hamel (1990) definiram três testes que se aplicam a competências fundamentais. O 
primeiro teste revela que uma competência fundamental fornece um acesso potencial a toda 
gama de produtos.    
Eles exemplificaram como a Sociedade Canon que tem como competência a mecânica de 
precisão, óptica de qualidade, a micro electrónica (produtos: lentes, motores lasers, motores 
miniaturas), lhe permite ter acesso a outras actividades como fotocopiadoras, impressoras 
lasers, as câmaras de filmagem. A Sociedade Honda que possui quatro competências 
nomeadamente fabricação de pequenos motores, cadeia de montagem eficiente, técnicas de 
fabricação de peças de substituição pouco onerosas e rede de fornecedores lhe permite ter 
acesso a outros produtos como pequenos carros, geradores corta relva.   
O segundo teste revela se uma competência fundamental contribui de forma significativa às 
vantagens do produto final percebido pelo cliente. No último teste, a competência 
fundamental deve ser inimitável pelos concorrentes. 
As contribuições de Prahalat e Hamel na definição das competências fundamentais apenas se 
limitam no aspecto técnico ou tecnológico por isso é necessário ter outras variáveis para 
melhor definir as competências fundamentais como a concepção, o marketing, e a 
comercialização.  
Para Carlos Cordon et al., (2005) as actividades ligadas as competências de uma empresa não 
são estáveis, mas mudam de categoria em função do ambiente concorrencial. Eles 
caracterizaram as competências fundamentais as actividades necessárias ao funcionamento de 
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uma empresa. Para eles as competências específicas são as mais importantes no seio da 
empresa, e as competências “ricochet” são as que permitem ter acesso a proveitos de uma 
actividade anexa através das suas competências específicas. As competências de protecção 
são ligadas a actividades que podem por em perigo o sucesso de toda a organização. 
Identificaram as competências parasitas com as herdadas de situações anteriores, que 
concernem a actividades realizadas em interno e que abusam os recursos organizacionais. 
 
A contribuição de Michael Porter na sua obra A Vantagem Concorrencial, a cadeia de valor 
permite fazer a distinção entre as actividades principais e de suporte como mostra a 
ilustração. 
 
Ilustração i - Cadeia de Valor de Michael Porter 
Fonte: Strategor (2000) 
 
A cadeia de valor é usada para distinguir as actividades funcionais e de suporte e fazer a 
escolha de terciarizar ou internalizar Deloitte (2003). 
 
Segundo Barthélemy (2004), este ponto de vista da teoria de recursos é contestável. Para ele 
conceber a terciarização como um meio de adquirir recursos complementares ou novos é 
incorrecto. Mas realça que a terciarização contribui muito pouco ao desenvolvimento das 
competências, no entanto ela permite gerir os recursos situados no exterior da empresa. 
Todavia estes recursos não fazem parte da base de recursos da empresa. Continuando com o 
seu raciocino, a terciarização não permite de preencher o diferencial de recursos, pelo 
contrário, a transferência do pessoal induz a uma perda do know-how acumulado. Neste 
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ponto de vista concordamos com Barthélemy, pois a terciarização tem como implicação a 
transferência de recursos seguida de uma locação dos recursos do prestador. Esta locação 
permite preencher o vazio deixado pela transferência, mas não de substituir os recursos 
terciarizados. 
Para Barthélemy (2004), a teoria de recursos está centrada à volta da ideia da performance e 
de comparação em relação aos standards do mercado, isto é, terciariza-se na esperança de 
melhor performance e de tecnologia mais avançada do que a interna.  
As empresas podem estar perante um dilema, em alguns dos casos, é possível que o baixo 
nível de performance dos serviços internos levam a terciarização de uma actividade (teoria de 
recursos) enquanto o nível dos riscos contratuais seja elevado (teoria dos custos de 
transacção). Segundo Barthélemy (2004), as empresas preferem a prioridade ao 
preenchimento do diferencial de performance mais do que o domínio dos riscos contratuais.  
Conclui-se que a teoria de custos de transacção é de determinar a estrutura da empresa que 
permite gerir as transacções da melhor forma possível, minimizando os custos de transacção e 
de produção. No entanto esta oculta a questão da performance. E esta é fundamental para a 
problemática da terciarização. É neste sentido que a teoria de recursos incrementa a 
importância de terciarizar para ter acesso a melhores recursos no quadro de uma estratégia 
fundada sobre a exploração e o desenvolvimento da base dos recursos da empresa. Todavia a 
terciarização dá apenas acesso a recursos externos mas em nenhum caso ela permite atenuar o 











CAPÍTULO 3: riscos e vantagens  
3.1 Riscos da terciarização 
O risco e a sua gestão têm sido estudados no âmbito de vários domínios de actividades como 
o Seguro, Economia, Gestão, Medicina, entre outros. Cada um encara o risco da forma 
considerada mais relevante para o objecto em análise, adoptando uma perspectiva particular 
Aubert et al. (2005). 
Na área financeira o risco é calculado como a variância de distribuição de resultados, 
enquanto nas disciplinas como os seguros de acidentes o risco é calculado como uma perda 
expectável. Segundo Frank Moreau (2002) “um risco empresarial pode ser definido como a 
ameaça de um acontecimento, uma acção ou uma inacção afectar a capacidade da empresa 
atingir seus objectivos estratégicos e comprometer a criação de valor.”  
Podemos entender que a noção de risco comporta três dimensões, primeiramente a do perigo 
ou seja a fonte do risco que pode ser identificado ou não, de seguida aquilo que envolve o 
perigo, aqui identificamos os objectivos ou processos da empresa através dos seus efectivos, 
activos materiais e imateriais, terceiros e partes integrantes, capacidade de gerir dinheiro e 
criar fundos e por ultimo o nível de vulnerabilidade dependente da probabilidade de 
ocorrência e do nível de impacto. 
Para Barthélemy e Quelin (2001), por um lado, terciarizar competências sensíveis leva a 
empresa a arriscar perder a sua capacidade de inovar e de desenvolver. Por outro lado, as 
vezes é delicado determinar o valor estratégico das competências, porque pode evoluir no 
tempo ou sobre a influência do meio ambiente. 
Os riscos ligados a terciarização são vários, normalmente estes não são levados a sério pelos 
gestores, que se preocupam apenas com a importância dos benefícios potenciais associados a 
cessão da actividade e pelo benefício imediato em termos de rentabilidade. 
No entanto Barthélemy e Quelin (2001), afirmam que deve ter uma distinção entre: 
 “Os riscos ligados a dimensão contratual da terciarização 
 Os riscos inerentes a actividade em questão 
 Os riscos incorridos pelo cliente e pelos prestadores.” 
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A terciarização implica riscos relacionados a concentração do mercado dos prestadores. 
Várias empresas preferem contratar prestadores de nível internacional__ e susceptível de as 
acompanhar no desenvolvimento das suas actividades. E isso para Barthélemy e Quelin 
(2001), implica que as empresas apelam a um número reduzido de prestadores, eles citam 
exemplos no ramo das telecomunicações, existem poucos operadores de envergadura mundial 
e susceptíveis de acompanhar as empresas clientes no mundo. Nos Estados Unidos, sete a 
oito empresas partilham actualmente 60% do mercado da terciarização da informática.    
Quanto menos se tem prestadores no mercado, mais difícil será a posição da empresa cliente. 
Neste caso, a empresa que recorre a terciarização é obrigada a desenvolver parceria com um 
prestador, embora ela esteja pouco satisfeita com as suas performances. Esta concentração de 
oferta, leva as empresas a riscos de banalização das prestações oferecidas e a má resposta a 
especificidade das necessidades.  
Barthélemy e Quelin (2001) defendem que a terciarização cria uma ligação de dependência 
quase irreversível, dando um exemplo uma empresa que terciarize a informática ou a 
logística, sua necessidade nesta matéria não desaparece de todo modo. Os autores citam a 
empresa Blue Shield, que em 1994 decidiu terminar a relação de terciarização de vinte e 
cinco anos com a Electronic Data Systems - EDS. Esta decisão fundada em critérios racionais 
não podia ser realizada. De facto, foi impossível trocar de prestador porque os funcionários 
da empresa estavam adaptados aos métodos da EDS. Finalmente apenas alguns pontos do 
contrato foram negociados e a relação foi mantida. 
A criação de uma ligação de dependência irreversível é frequentemente a preocupação 
predominante da empresa cliente. Naturalmente, este risco não pode ser realmente apreciado 
no momento da assinatura do contrato, isto porque os conflitos aparecem depois de um certo 
tempo. O desenvolvimento da terciarização se acompanha de oportunismos após o contrato 
Barthélemy e Quelin (2001). 
De facto nem as circunstâncias nem os comportamentos futuros são previsíveis, o que nos 
leva a dizer que nenhum contrato é completo. No caso de uma prestação específica, o risco de 
aparecer uma forte dependência e os comportamentos oportunismos do prestador é elevado.        
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“O Risco maior reside no exercício de custos 
anormais, ligado a impossibilidade de mudar de 
prestador ou de reintegrar uma actividade 
terciarizada. Neste caso, o prestador pode utilizar 
sua posição de força para aumentar as tarifas ou 
reduzir a qualidade das suas prestações” 
Barthélemy (2002).  
Este é um cenário catastrófico onde a terciarização se traduz por uma destruição de valor. 
“No entanto a empresa cliente tem a possibilidade de diversificar seus prestadores para 
introduzir uma concorrência e fazer pressão nos preços.” Achats-Industriels (2008). No 
sector da energia, um dos factores chave reside em responder a um acréscimo espontâneo da 
demanda de energia. Para as centrais da Électricité de France – EDF, é necessário que a 
disponibilidade destas seja máximas, respondendo também às exigências de segurança. 
Historicamente Alstom equipou todas as centrais da EDF e se encarrega de fazer a 
manutenção das mesmas, Achats-Industriels (2008). “A fim de quebrar o monopólio de 
Alstom e de reduzir os preços a EDF abriu o mercado a concorrência” Achats-Industriels 
(2008). A EDF conseguiu desta forma, que a Alstom reduzisse seus preços, com a entrada da 
concorrência e o risco de perder o mercado, partilhar seus conhecimentos permitindo a outros 
prestadores intervir e reduzir a dependência com o construtor histórico, reduzir o tempo de 
intervenção para aumentar a disponibilidade da central, Achats-Industriels (2008). 
Para muitos gestores reintegrar uma actividade terciarizada é quase impossível. Um estudo 
sobre a logística feito em 1996, mostrou que 77% das empresas estimaram que não seriam 
capazes Barthélemy e Quelin (2001).   
Para Brown e Wilson (2005) as empresas têm receio de partilhar informações secretas, tais 
como os custos de produção, os procedimentos técnicos, o ponto focal do mercado, dados 
técnicos, estratégias de crescimento e as fontes dos problemas internos. No entanto essas 
informações são imprescindíveis para o prestador. Por este motivo, os laboratórios 
farmacêuticos não recorrem mais a terciarização, L’economiste (2002). 
Normalmente o risco do prestador divulgar informações confidenciais da empresa cliente é 
mais teoria de que realidade, porque os standards técnicos usados pelos prestadores é mais 




Barthélemy e Quelin (2001) afirmam que o risco de perda do controlo de actividade está 
todavia particularmente sensível no caso da terciarização de informática. A questão da 
confidencialidade e da segurança das informações são portanto, pontos sensíveis a vigiar. De 
um ponto de vista global, o risco de perda de controlo da actividade é muitas das vezes 
considerado importante, em particular no que tange ao seguimento da realização no tempo da 
prestação, mas também no controlo do preço e da qualidade da prestação. A empresa cliente 
deve então desenvolver uma competência específica de domínio das funções sensíveis à 
terciarização. Isto presupõe a manutenção de uma boa técnica na matéria, e o 
desenvolvimento de feramentas de gestão apropriadas. Barthélemy e Quelin (2001) citam 
exemplo como definição de papéis, seguimento das responsabilidades, avaliação dos serviços 
entregues, sistemas de penalidades, tableaux de bord de controlo e de auditoria de função.  
Esta mesma ideia é perceptível pela Deloitte (2005) “As empresas estão preocupadas com os 
riscos da propriedade intelectual e de confidencialidade, a perda de conhecimento 
institucional e perda de controlo sobre as funções terciarizadas”.  
A questão de perda do know-how é crucial para as empresas clientes. A transferência de 
equipamentos específicos e sobre tudo de uma grande parte do pessoal ao prestador, implica 
uma perda de competência individual e organizacional. O risco associado a essa perda de 
competência tem um carácter irreparável Barthélemy e Quelin (2001).  
Esta visão é partilhada por MARTE (2007) “ os riscos sobre os recursos humanos: risco de 
perda de conhecimento e de competência, risco da confidencialidade…”.  
A terciarização conduz as empresas clientes a uma redução de respostas face as mudanças do 
mercado, com contratos de longo prazo as empresas clientes terão uma perda de flexibilidade 
para reagir com alterações comercias, prejudicando a competitividade Deloitte (2005).  
No entanto gerir em interno a relação com o prestador, assegurar o seguimento, implementar 
o controlo da prestação, e fazer evoluir o contrato requer conservar as competências 
necessárias para poder tirar um benefício da terciarização Barthélemy e Quelin (2001). A 
longo prazo a terciarização incorre risco importante do know-how implicando a perda de 
informações e de conhecimentos operacional a nível da actividade terciarizada. De facto uma 
organização focalizada em algumas competências centrais pode ser muito eficiente a curto 
prazo, mais inadaptada a longo prazo se ela abandonou as competências críticas para o futuro. 
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A organização será particularmente vulnerável a trocas que poderão ocorrer no seu meio 
ambiente.   
Um outro risco contratual apontado por Barthélemy e Quelin (2001) é a não performance, 
esta situação é observada quando o prestador entrega um serviço que não corresponde as 
especificidades definidas no contrato. Neste caso, o cliente tem uma perda, ou seja um 
prejuízo, esta situação é percebida como um risco porque o cliente não tem um controlo 
directo nos compromissos pelo prestador. Para limitar este risco, as empresas clientes 
preferem optar na fase da selecção do prestador, pelo critério de experiência e de reputação. 
De seguida usam geralmente sistemas de seguimento e instrumentos de controlo.  
No entanto seria um erro pensar que os riscos associados aà performance está inteiramente 
ligado a oferta. De facto o comportamento do cliente e seu tipo de organização podem ter um 
efeito directo e decisivo sobre a performance do prestador. Este risco expõe o cliente a uma 
perda de vantagem concorrencial, se este último usa um know-how operacional e técnico 
exclusivo, a consequência é imediata. Um exemplo que poderá ilustrar isso, será uma 
campanha de marketing de uma empresa de venda por correspondência que diz: “entrega em 
48 h ou reembolso.” Se esta empresa tiver o serviço de transporte terciarizado e que este não 
atinja a performance desejada, quem deverá suportar os custos. Portanto o conteúdo do 
contrato e os meios de implementação são importantes para evitar este tipo de 
desentendimento.   
O risco pode também estar associado a competências do prestador, segundo Barthélemy e 
Quelin (2001), ele pode ser decomposto em risco técnico de curto prazo, risco económico de 
médio prazo e risco tecnológico de longo prazo.  
O risco técnico está ligado a um problema técnico que interrompa a continuidade da 
prestação. De forma geral este risco é antecipável e controlável no contrato. Penalidades 
financeiras podem ser aplicadas em caso de não performance. 
O risco económico e financeiro está subjacente a perenidade económica do prestador. Alguns 
mercados conhecem a entrada de novos prestadores que são atraídos pelo crescimento deste 
mercado, mas estes não oferecem uma segurança suficiente, neste caso, cabe a empresa 
cliente elaborar uma análise sobre a situação financeira do seu prestador e também da 
estabilidade das suas equipas e do seu clima social a fim de limitar os riscos Barthélemy e 
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Quelin (2001). “A fiabilidade e a perenidade do prestador é um grande risco. O que irá 
acontecer no final de um ano, se este deixar de existir?” Arfaoui, Bohbot e N’gazo (2000). 
O risco tecnológico engloba a incerteza sobre a capacidade do prestador em fazer boas 
escolhas tecnológicas para oferecer um serviço melhor a um custo melhor. Para a 
informática, telecomunicações, logística e pesquisa e desenvolvimento este risco é 
importante, pois este pode ser qualificado maior em meios fortemente tecnológicos.  
Para Barthélemy e Quelin (2001), a terciarização implica riscos sociais, visto que as 
operações de terciarização são frequentemente acompanhada de transferência de pessoal e de 
licenciamento. Por este motivo um simples anúncio de terciarização é suficiente para causar 
efeitos de problemas sociais, principalmente na Europa. Em 1996 o pessoal informático da 
Fédération nationale d’achats pour cadres - FNAC ficou de greve durante três semanas para 
se opor a uma operação de terciarização que implicava 48 transferências e 45 licenciamentos, 
o projecto foi abandonado pela Direcção Geral. 
Este tipo de oposição não é o único a ser registado, o pessoal que vai ser transferido na 
empresa prestadora ou aquele que ficará na empresa cliente pode contribuir para o insucesso 
da operação, baixando a produtividade ou com fenómenos de desmotivação. 
Barthélemy e Quelin (2001), asseguram que uma operação de terciarização passa por uma 
boa gestão dos aspectos humanos e pelo plano de comunicação. O primeiro aspecto consiste 
na antecipação da dimensão dos recursos humanos, nomeadamente na dimensão contratual. É 
imperativo trabalhar com o prestador sobre a gestão do risco social tratando da integração do 
pessoal e do desenvolvimento da actividade no quadro do contrato e fora do contrato. O 
cliente e o prestador têm um interesse evidente em implementar uma gestão de competências 
individuais.  
As precauções e o esforço com os recursos humanos ajudarão bastante no plano 
comunicacional, como a apresentação do projecto, a oferta do prestador, a calendarização. 
Tabelas comparativas das vantagens fiscais, definição do futuro. 
Tremsal (2002) defende que “não há uma ligação de subordinação entre a empresa cliente e 
o pessoal do prestador. Tem a necessidade de ter um perímetro preciso de intervenção e uma 
interface permanente – o responsável do sítio – entre a empresa cliente e o prestador.” 
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“Os recursos humanos que participam ou são 
integralmente dedicados à função terciarizada 
devem ser identificados e localizados, essa 
operação necessita em ter uma visão clara da 
organização e da função em questão. Antes de 
proceder a terciarização, convêm verificar as 
disposições dos contratos de trabalho ou de textos 
colectivos que poderão ser aplicados com o 
propósito de antecipar os aspectos sociais da 
operação”, Renard (2004).  
Há situações em que o pessoal fica na empresa cliente mas podem ser levados a trabalhar nos 
locais do prestador integrando equipas mistas, no entanto a empresa cliente deverá verificar 
as cláusulas de mobilidade, Renard (2004). Perante essas situações Renard recomenda a 
antecipação dessas dificuldades, através de discussões e negociações precoces com o pessoal. 
Desta forma há uma necessidade de gerir os riscos ligados a terciarização, sendo estes 
industriais, da imagem da empresa cliente, ou do risco social. A empresa cliente e os seus 
dirigentes podem estar expostos sem poder dominar uma eventual crise.  
Para Arfaoui e al (2000), uma forma de gerir os riscos da terciarização é o contrato com o 
prestador. Este é primordial, no qual tudo deve ser previsto: o serviço esperado pela empresa 
cliente, o nível de performance, os métodos de cálculos da performance pretendida, a matriz 
de responsabilidades das partes, negociar antecipadamente os instrumentos de pilotagem e 
introduzir-lhos no contrato. A empresa cliente deve prever no contrato uma cláusula de 
reversibilidade, isto é, ter uma porta de saída no qual irá ser reintroduzida a actividade 
terciarizada num dado tempo limitado e sem riscos maiores. 
“Para gerir os riscos, é imperativo manter o mínimo das competências chave, qualquer que 
seja a natureza da actividade terciarizada e das competências associadas a elas com o fim de 
poder negociar de igual para igual com o prestador, contribuir ao retorno de experiencia tanto 
em termos de contrato como em termos da evolução da actividade terciarizada, ter um ponto 
de ancoragem no seio da empresa cliente no caso a gestão da actividade terciarizada viesse a 
ser reintegrada” Achats-Industriels (2008). 
3.2 Vantagens  
A vantagem traduz o ganho obtido perante um objectivo que se estabeleceu. O conceito 
definido no dicionário de língua portuguesa Porto Editora refere que uma vantagem é 
“qualidade do que está adiante ou é superior; lucro; vitória.” 
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Geralmente quando uma empresa recorre a terciarização fá-lo na perspectiva de obtenção de 
ganhos. Para Griffiths (1999): 
 “tendencialmente as empresas recorrem a 
terciarização como o objectivo de reduzir e 
controlar os custos operacionais, melhorar o 
desempenho da empresa nas suas competências 
nucleares, aceder a capacidades que não possuem 
internamente, liberar os recursos internos para 
outras actividade, ou ainda como forma de 
partilhar riscos com outras.”  
As motivações que levam as empresas a terciarizar, sob a forma de um triplo mecanismo 
agindo como “alavanca virtuosa” criadoras de valores: 
“A redução dos custos: pelo aleijamento dos investimentos, acesso a economias de escalas 
do prestador e a redução do consumo muitas vezes ligados as actividades periféricas 
geradoras de sobre consumo” Barthélemy (2002).  
O aspecto financeiro é para os dirigentes, o critério prioritário de uma decisão de 
terciarização. “Trata-se de reduzir o custo de uma função para a confiar a prestadores que 
farão melhor e menos caro” Quélin (2002). 
“No curto prazo, a delegação de activos a um prestador exterior poderá induzir a um fluxo 
financeiro não negligenciável em relação a empresa cliente. Mas também a longo prazo 
permite reduzir os custos de investimentos” Barthélemy (2002).  
Desta forma a empresa cliente poderá transformar os custos fixos em variáveis, em vez de 
alocar montantes importantes para a implementação de infra-estruturas, assim como o 
recrutamento e a formação do pessoal apenas irá pagar o que realmente foi consumido. 
“Quando os prestadores especializados trabalhando simultaneamente para muitos clientes, 
têm a possibilidade de mutualizar os meios de produções. Acabando desta forma em realizar 
economias de escalas que serviços internos de outras empresas podem dificilmente 
reproduzir” Barthélemy (2002). 
Tomando exemplo no sector informático poderemos nos convencer. Para fazer a gestão de 
um programa informático poderá ser preciso de um programador no seio da empresa cliente, 
no entanto para fazer a gestão de dez programas informáticos o prestador poderá precisar 
entre cinco a quatro programadores. É desta forma que os prestadores conseguem ter custos 
inferiores aos dos seus clientes. 
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“Um problema clássico das funções de suporte 
como a os serviços gerais, informáticos ou 
jurídicos é o sobre consumo. Este sobre consumo 
é devido pelo facto que as despesas ligadas a 
essas funções de suporte são percebidas como 
custos internos difíceis de avaliar e não como 
verdadeiros fluxos financeiros” Barthélemy 
(2002). 
Normalmente a implementação de um contrato de terciarização permite clarificar as relações 
entre a empresa cliente e o prestador, tornando assim geralmente uma redução do consumo. 
“Melhoria da performance: pelo aumento do nível de serviço da actividade terciarizada, o 
domínio das tecnologias mais recentes e do uso de pessoal mais qualificado” Barthélemy 
(2002). 
As operações de terciarização, têmcada vez mais a redução de custos como o principal 
objectivo. A motivação maior é a melhoria da performance de uma actividade, dando assim 
uma prestação com rendimento acima daquela fornecida pelos serviços internos. 
“A repetição das missões permite aos prestadores especializados de desenvolver uma perícia 
que não dispõem as empresas clientes” Barthélemy (2002).  
O exemplo citado por Barthélemy (2002) é a informática, para fazer uma migração de 
servidor, os prestadores são frequentemente confrontados com esta tarefa e conseguem  
desenvolver da melhor forma o resultado da experiência. 
“Os serviços internos das empresas clientes não dispõem sempre de recursos financeiros 
para aceder aos equipamentos mais recentes e mais sofisticados” Barthélemy (2002). 
Esta situação é verificada também no sector da informática e telecomunicações que são 
sectores que têm actividades com muita intensidade tecnológica. 
Na mesma óptica Aalders (2001), argumenta que a tecnologia de informação é como a 
medicina, ela possui vários especialistas como arquitectos de dados, planificadores 
estratégicos, concessores de redes e entres outros. Esses especialistas apenas são encontrados 
numa empresa especialista de TI.   
Considerando mais uma vez o caso da informática, a maior parte das empresas não 
especializadas como é o caso dos bancos, queixam-se de não poder atrair os melhores 
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informáticos, pois estes optam por empresas especializadas no ramo da informática onde as 
perspectivas de careira são melhores Barthélemy (2002).   
“Reinvestimento e a reaplicação dos recursos: na medida em que os recursos financeiros 
gerados pela redução de custos são reinvestidos na actividade chave da empresa” 
Barthélemy (2002). 
Se a redução de custos contribui directamente para o aumento de valor da empresa, ela 
também contribui de uma forma indirecta. De facto os recursos financeiros que são 
economizados através da terciarização podem ser reinvestidos na actividade chave da 
empresa cliente. Para Barthélemy (2002) “a terciarização está principalmente aplicada às 
funções de suporte da cadeia de valor.” “Ora se essas actividades consomem muito capital, 
elas apresentam um baixo retorno sobre o investimento.”    
A terciarização deve dar a possibilidade da empresa cliente se concentrar na sua função 
chave, dispondo assim de boas competências no momento necessário, pois mesmo nas 
empresas melhore estruturadas há uma necessidade em proceder uma tarefa específica num 
dado momento, sem que ela possa recrutar. Enquanto um prestador colocará os bons recursos 
no bom momento e no melhor lugar, Arfaoui e al (2000). 
Uma outra vantagem é o facto da empresa cliente pode despedir o prestador a qualquer altura 
se esta cláusula estiver no contrato, tal feito não é verificado quando é um departamento 
inteiro, Aalders (2001).  
Esta opinião é partilhada por Abbab (2008), “as empresas evoluem num mercado que flutua 
com aumento e decréscimo de actividade. É sempre mais fácil de se separar de um prestador 
do que um colaborador.”   
No contexto do mercado francês, a Ernt & Young (2005) efectuou um estudo sobre a 
terciarização, que lhe permitiu determinar alguns factores que favorecem a sua adopção , são 
eles a redução de custos, a flexibilidade e a procura de melhor qualidade. O mesmo estudo 
mostra que para as empresas clientes a falta do tamanho crítico, a subutilização dos meios, a 
dificuldade em gerir as evoluções de carreiras pertinentes e ou seguir as evoluções 
tecnológicas, são outros factores que fazem que os prestadores têm melhor performance que 
um serviço no seio da empresa cliente. 
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O estudo no qual a amostra era composta por 25 organizações mundiais de diversos sectores 
indústria, transporte, energia, serviços financeiros, tecnologia, saúde e o sector público 
revelou que os factores que levaram a optar pela terciarização são a redução de custos, 
expandir as capacidades procurando as melhores práticas, qualidade, inovação e aumentar a 
























CAPÍTULO 4: base legal da terciarização em Cabo Verde  
4.1 Base legal da terciarização em Cabo Verde 
Em Cabo Verde, “A Inspecção-Geral do Trabalho é o departamento competente para 
fiscalizar o cumprimento das disposições legais relativas às relações e condições de 
trabalho, ao sistema de protecção no emprego e desemprego dos trabalhadores” Lei n.5 
(2007). Portanto será da sua responsabilidade fiscalizar a terciarização. 
 
A lei também prevê que: 
“A Inspecção-Geral do Trabalho exerce a sua 
acção sobre todo o território nacional e 
relativamente a todos os ramos de actividade, 
perante qualquer pessoa pública ou privada, 
física ou jurídica, nacional ou estrangeira, que 
estabeleça relações de trabalho reguladas por 
este Código” Lei n.5 (2007). 
 
Em relação a legislação cabo-verdiana, não foi encontrada nenhuma lei que regula a prática 
da terciarização. E ainda verificamos no seio das empresas entrevistadas que a terciarização 
não é uma teoria nova, porem como temos essa lacuna na legislação a maioria delas usam 
contratos de prestação de serviços quando transferem uma actividade a um prestador. 
Portanto, tivemos que recorrer a legislação vigente no país sobre a prestação de serviços. Por 
estas que se apoiam a Inspecção Geral do trabalho para a mediação de conflitos entre a 
empresa cliente e o prestador. 
“Contrato de prestação de serviço é aquele em que uma das partes se obriga a proporcionar 
à outra certo resultado do seu trabalho intelectual ou manual, como ou sem retribuição.” 
Artigo 1151 do código civil.   
“O mandato, o depósito e a empreitada, regulados nos capítulos subsequentes, são 
modalidades do contrato de prestação de serviço.” Artigo 1152 do código civil. 
“As disposições sobre o mandato são extensivas, com as necessárias adaptações, às 
modalidades do contrato de prestação de serviço que a lei não regule especialmente.”Artigo 




Como foi apresentado nos capítulos anteriores a terciarização, implica uma redução de 
pessoal mais precisamente de despedimentos colectivo, em Cabo Verde o despedimento 
colectivo está conceituado da seguinte forma: 
“O empregador pode fazer cessar os contratos de trabalho de dois ou mais trabalhadores, 
com fundamento na diminuição da actividade ou encerramento definitivo da empresa, do 
estabelecimento ou de parte da estrutura da empresa, por motivos conjunturais, económicas 
ou tecnológicos.” Lei n.5 (2007)  
No entanto o empregador deverá proceder da seguinte forma:  
“1. O empregador deve comunicar a intenção de 
proceder ao despedimento colectivo, os 
fundamentos económicos, financeiros, 
tecnológicos ou outros, a data prevista para a 
cessação dos contratos, o critério de selecção, 
número e categoria dos trabalhadores 
abrangidos, à Direcção-Geral do Trabalho e aos 
sindicatos que representam os trabalhadores, com 
a antecedência mínima de 60 dias.” Lei n.5 
(2007). 
“2. A Direcção-Geral do Trabalho aprecia os fundamentos do despedimento e a sua 
relevância relativamente ao número e categoria dos trabalhadores abrangidos, podendo 
determinar a audição do empregador, dos sindicatos representativos e outras entidades que 
julgar conveniente.” Lei n.5 (2007). 
“3. Os sindicatos interessados podem por iniciativa própria transmitir à entidade 
empregadora e à Direcção-Geral do Trabalho o respectivo parecer bem como eventuais 
medidas que evitem ou diminuam os efeitos do despedimento.” Lei n.5 (2007). 
“4. O membro do Governo responsável pela área do trabalho, sob proposta da Direcção-
Geral do Trabalho, pode proibir o despedimento colectivo por falta ou insuficiência de 
fundamentos, dentro dos 30 dias posteriores à comunicação referida no nº 1.” Lei n.5 
(2007). 
No entanto apesar de termos algumas regulamentações, verificamos que ainda falta uma lei 
para clarificar o que é a terciarização, as responsabilidades das partes do processo, e iluminar 







CAPÍTULO 5: Práticas da terciarização  
Neste capítulo, o estudo tenciona apresentar algumas práticas da terciarização pelo mundo 
fora nomeadamente com estudos realizados na Europa e África.      
5.1 A terciarização em Europa 
A Ernst & Young publicou em 2008 “Baromètre Outsourcing 2008” onde é visível que 70% 
das empresas europeias tem como recurso a terciarização, nessa mesma pesquisa verificou-se 
que as funções terciarizadas em toda a Europa são idênticas. Com 76% os serviços gerais 
ocupam a topo da lista, seguido da logística com 73%, depois a informática e 
telecomunicações com 68%. Durante essa pesquisa verificaram que na Europa não é por 
sector de actividade que se verifica o maior grau em recorrer a terceiros, mas sim da cultura 
empresarial. No entanto observaram que o sector da banca e seguros são os que terciarizam 
mais do que a média.  
Em relação a principal ração que leva as empresas a recorrer a terciarização, 49% 
responderam que são os custos, nas não nunca foram a única motivação. Em seguida a 
melhor qualidade (33%) e a estratégia da organização (28%).  
Em toda Europa o primeiro inconveniente da terciarização e a perda de autonomia do saber 
fazer (17%), pois as empresas asseguram que ao longo de dez anos de terciarização, o risco 
de desconhecer a actividade transferida é maior visto que não possui mais a competência 
interna e quadros capazes de assegurar a gestão do prestador. Uma outra preocupação é a 
perda de controlo (15%), sabendo que hoje as empresas dispõem de procedimentos de 
supervisão e de comités estratégicos que permite pilotar eficazmente um prestador, a perda da 
reactividade chega em terceira posição com 13%. 
Quando perguntaram as empresas quais seriam as actividades que poderiam ser terciarizadas, 
quase todas evocaram os serviços gerais, mas falam cada vez mais da administração e 
finanças, de recursos humanos, informática e telecomunicações.   
Em Portugal a terciarização cifrou-se em 1.000 M€ o que representa 0,66% do Produto 
Interno Bruto - PIB, o que representa uma média consideravelmente abaixo da média 
europeia e muito abaixo de países que apostaram neste sector. IDC (2008) 
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5.2  A terciarização em África 
Por sua vez o continente africano está ainda no início da implementação da terciarização, 
considerando as outras prioridades que este possui, nomeadamente a redução da pobreza, a 
saúde, a educação e a resolução de conflitos. 
Entretanto alguns países que possuem, conseguiram atrair investidores, nomeadamente 
europeus e americanos para a prática da terciarização, Offshore-value (2011). Em 2004 
apenas a África do Sul era considerada como destino para tal. Os outros países como 
Burkina-Faso, Ilhas Maurícias, Ghana, Madagáscar, Mali, Marrocos, Níger, Senegal e 
Tunísia adquiriram aos poucos a sua quota de mercado Offshore-value (2011) e Association 
for the Development of Education in Africa – ADEA (2006). Decrock (2012) e Offshore-
value (2011). Pode-se verificar que estes países são na sua maioria detentor de riquezas 
naturais e minerais, que conseguiram se desenvolver de formas diferentes dos demais países 
africanos, pelo que puderam simplificar e flexibilizar os procedimentos e regras fiscais, 
optando pela criação de estruturas e apostando na capacitação dos seus recursos humanos, 
motivando os investidores estrangeiros na fomentação desse mercado.     
No entanto, segundo Decrock (2012), director do centro de tratamentos da empresa Vivetic, 
os países africanos que adoptaram essa estratégia, a terciarização está essencialmente 
vocacionada aos “call-center” nomeadamente prestar informações por telefone, serviços pós 
venda e gerir encontros. Outro serviço oferecido é a Informática, onde se distinguem funções 
como a programação para implementar e gerir plataformas e sites internet, digitalizar 
documentos. 
Estas actividades foram desenvolvidas pelo rápido crescimento das tecnologias de 
informação e comunicação e a internet que facilitaram o acesso a esse mercado. A curva de 
aproveitamento desse mercado está em paralela com a curva da capacidade tecnológica do 







CAPÍTULO 6: estudo de caso das empresas privadas na cidade da Praia  
 
Neste capítulo descreve-se a metodologia adoptada na investigação, de forma a obter resposta 
à questão inicialmente colocada e inferir algumas conclusões, no tempo e recursos 
disponíveis. O método seguido num processo de investigação constitui um elemento 
fundamental para o seu sucesso e permite a validação do estudo em causa. No presente 
trabalho optou-se pela utilização do Excel para o tratamento e cruzamento dos dados. 
Os questionários foram aplicados para mensurar os comportamentos e as expectativas do 
mercado de terciarização na cidade da Praia. Tendo a preocupação de poder apresentar com 
precisão a tendência abordando todos os sectores de actividades, a nossa amostra para esse 
estudo contemplou quarenta empresas. Interrogamos algumas empresas directamente no 
local de trabalho e outras por via telefónica e correio electrónico entre os meses Maio a 
Agosto de 2012.  
 
6.1 Metodologia 
A partir de um questionário detalhado que recenseia um conjunto de categorias de actividades 
(serviços gerais, distribuição logística e transporte, informática e telecomunicações, recursos 
humanos, produção, administração e finanças, vendam marketing e comunicação). Assim 
como as funções terciarizadas e recolha, a percepção dos dirigentes sobre as vantagens e 
inconvenientes da terciarização e as suas previsões para os próximos dois anos. 
O primeiro critério adoptado antes de contactar as empresas privadas é que todas deviam ter 
pelo menos uma função ou actividade terciarizada, por consequente 100% dos entrevistados 
recorrem actualmente a terciarização. Portanto num primeiro momento alguns dos 
interlocutores conheciam essa estratégia de gestão, porem tinham uma dificuldade em se 






Num primeiro momento, os entrevistados tiveram dificuldades em distinguir a terciarização e 
a prestação de serviços, os resultados apontam que um crescente número de dirigentes de 
empresas sabem o que é a terciarização. Os dados indicam que 90% dos dirigentes 
interrogados responderam de forma espontânea que já ouviram falar desta ferramenta de 
gestão. É portanto, uma ferramenta de gestão bastante conhecida nas empresas privadas da 
cidade da Praia. 
 
Gráfico i - Conhecimento da terciarização 
 
 
6.2 Classificação das Actividades Económicas da Amostra 
Quadro de Classificação das Actividades Económicas dos entrevistados, baseado no 















































ANAV x          
Arqui M       x    
AUDICONTA       x    
Banco Espirito Santo Cabo Verde      x     
Boutique Babylandia   x        
Boutique Nilda   x        
Cabetur         x  
Cabo Verde Fashion Group Loja 
Marcellino   x        
Capetrans x          
Carpeças Paiva - Chilo   x        
Casanova Interiores       x    
Clínica Beleza Vivi          x 
COMPTA Cabo Verde  x         
Condor Tour, Viagens e Turismo         x  
Contact Cabo Verde         x  
CyberCafé Sofia    x       
Dani Técnica, Lda   x        
Despachante Ulisses Pinto x          
DHL x          
Ecobank Cabo Verde      x     
Farmácia Moderna, Lda   x        
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Feira dos Tecidos, Lda   x        
Fisiomed        x   
Foto Reporter       x    
GEST Solution       x    
IMOR     x      
Infotur         x  
Khym negocio   x        
Lab Praia Color       x    
Leader Consulting       x    
Mecanografia da Praia   x        
Oásis Atlântico Praiamar    x       
Óptica Nhô San Filipe   x        
Pestana Trópico    x       
Singular Rent-a-car       x    
SISP      x     
Sociedade Auto Praia, Lda   x        
Sociedade Lisboa Idrolic, Lda   x        
Sociedade Luso- Aficana, Lda   x        




A actividade económica mais representativa neste estudo é o comércio por grosso e a retalho; 
reparação de veículos automóveis e motociclos totalizando quatorze empresas.  
 
Gráfico ii - Ramos de actividades da amostra 
 
6.3 Razões da escolha da terciarização 
Os motivos que levaram os entrevistados a optarem pela terciarização são diversos, na 
maioria dos casos as empresas o fizeram para focalizar na actividade chave, melhorar a 
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capacitados para realizar a actividade, flexibilidade, por serem novos no mercado, tamanho e 
dimensão da empresa. 
Em relação a uma das empresas, um terceiro de renome no mercado origina uma maior 
credibilidade das suas actividades. Para uma em questão, a necessidade surgiu na medida em 
que os clientes precisavam de serviços complementares que a empresa não tinha, 
identificaram essa oportunidade com o propósito de fornecer um serviço completo.  
Entre os motivos já referidos, também destacam-se outros, tais como reduzir o absentismo, 
limitar a estrutura da empresa, o aumento do negócio e ainda de uma empresa que aproveitou 
a saída de um colaborador que se encarregava das tarefas financeiras., Verificamos que para 
alguns casos, houve essa necessidade quando as autoridades fiscais exerceram um maior 
controlo sobre as suas actividades.  
Num outro caso, para uma empresa que trabalha com os -PALOP’s, sentiram a necessidade 
de recorrer a terceiros em outras áreas geográficas. E por fim, duas das empresas, pelo facto 
de serem sucursais de empresas internacionais, tiveram de respeitar essa politica que já era 
usual na empresa de origem. 
 
6.4 Actividades terciarizadas 
Em 2012 constamos que as empresas tinham entre uma a quatro funções terciarizadas como 




Gráfico iii - Número de funções terciarizadas por empresa 
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Nesta amostra, poucas empresas terciarizam mais do que uma actividade, o estudo aponta que 
60 % dos entrevistados terciarizam uma função. 
 
Gráfico iv - Número de funções terciarizadas 
 
6.5 Função terciarizada por categoria 
De uma forma geral a terciarização da administração e finanças (90%) e da informática e 
telecomunicações (25%) são as mais frequentes nas amostras desse estudo. A outra função 
que também é muito recorrente é os serviços gerais, representando 18%. 
Relembramos que a percentagem de citação positiva atribuída a cada uma das grandes 
categorias de funções está directamente relacionada com as respostas sobre as funções 
detalhadas. Por exemplo está recenseada como terciarização da “administração e finanças”, a 
empresa que terciariza pelo menos uma das suas componentes como a auditoria interna, 
administração de vendas, administração de compras, compra de consumíveis de escritório, ou 











Gráfico v - Categorias de actividades terciarizadas 
 
As empresas não têm nenhum receio em terciarizar funções como administração e finanças, 
informática e telecomunicações bem como serviços gerais. No entanto as outras categorias 
não registaram tanta confiança entre as empresas e fornecedores desses serviços, pois estes 
são mais estratégicos e sensíveis.  
 
6.6 Análise da terciarização por funções  
De acordo com o estudo, 18% das empresas terciarizam os seus serviços gerais 
essencialmente a manutenção dos imóveis (100%). Apenas 8% terciarizam a distribuição 
logística e transporte, na qual todas as empresas delegam o transporte e algumas a legislação 
de transporte. 
A informática e telecomunicações é uma das funções que é mais terciarizada, por sua via, das 
empresas que optaram por transmitir esta actividade, 90% deleguam a manutenção dos 
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Gráfico vii - Terciarização distribuição logística e transporte 
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Gráfico viii - Terciarização informática e telecomunicações 
 
Das quatro empresas que recorrem a terciarização dos seus recursos humanos, verificamos 
que o recrutamento, a gestão administrativa do pessoal, a gestão dos salários e a formação 
representam 50% respectivamente dos inqueridos. Apenas três empresas delegam sua 
actividade de produção, no qual 67% terciarizam a manutenção e 33% sua produção de 
serviços. Por termos uma baixa representatividade da amostra, podemos ver que ainda essas 
duas actividades são bastantes sensíveis para as empresas.   
A maior actividade terciarizada é de facto a administração e finanças, pois as empresas 
confiam mais facilmente actividades operacionais principalmente a contabilidade (92%) e a 
função jurídica/fiscal/seguro (31%). 
Por sua vez a venda e marketing não é aquela que mais se tem terciarizada, apenas duas 
















Gráfico ix - Terciarização recursos humanos 
 
 
Gráfico x - Terciarização produção 
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Gráfico xi - Terciarização administração e finanças 
 
 
Gráfico xii - Terciarização venda marketing e comunicação 
 
6.7 Uso da função específica de pilotagem dos contratos de terciarização. 
Deste estudo, verificou-se que 65% dos inqueridos não tem no seio da empresa uma função 
específica de pilotagem dos contratos de terciarização, mesmo tratando-se de empresas que 
têm mais que uma actividade terciarizada,  
As outras (30%), entendem que devem ter um seguimento dos contratos deforma a 
reenquadrar todas as vezes que o fornecedor do serviço não cumprir com as cláusulas dos 
contratos. 
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De forma resumida, a pilotagem específica dos contratos de terciarização não parece ser 
percebido como uma prática indispensável para as empresas, visto que a legislação cabo-
verdiana ainda não tem nenhum instrumento de regulação para contratos de terciarização, 
remetendo possíveis desacordos aos artigos que regulam a prestação de serviços e aos 
pareceres emitidos pela Direcção de Trabalho.  
 
 
Gráfico xiii - Função específica de pilotagem do (s) contrato (s) 
 
6.8 Implementação de relatório de actividade ou tableaux de bord 
O conjunto de dados de gestão constituído e tratado mensalmente para valorizar os desvios 
em relação ao previsto, está formalizado pelos relatórios de actividade cuja vocação é 
assegurar uma síntese das actividades e dos resultados de um centro de responsabilidade ou 
de uma empresa como um todo. Por ser mais fácil de implementar, os relatórios de 
actividades são os únicos a serem usados pelas empresas da nossa amostra. Embora os 
“tableaux de bord” produzem informações de acompanhamento e de controlo que facilitam a 
comunicação e o diálogo a todos os níveis e cumprem a sua missão ajudando o gestor na 
tomada de decisão. Nenhuma das empresas da nossa amostra usa este sistema de “reporting”. 
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Por sua vez, os relatórios de actividade com os prestadores são mais utilizados que a função 
específica de pilotagem. A troca de informações é essencialmente garantida por um relatório 
de actividades, mais de 40% dos dirigentes interrogados declararam recorrer a este hábito. 
Este tipo de controlo exercido pelas empresas tem a ver com o tipo de actividade terciarizada. 
Para as funções de suporte o controlo mais adequado se faz através de tableaux de bord ou de 
relatórios de actividade, no entanto para as funções operacionais ou mais técnicas é 
necessário uma maior comunicação e uma grande reactividade entre as partes.   
 
 
Gráfico xiv - Relatório de actividades 
 
6.9 Resultados das vantagens da terciarização  
Surpreendentemente, a maior preocupação dos dirigentes entrevistados é concentrarem-se na 
função chave da empresa, portanto 53% responderam que a terciarização é estratégica, 
delegando assim actividades que não fazem parte da função chave, as empresas conseguem 
fazer da melhor forma possível a sua actividade principal. As outras vantagens são a redução 
de custos (43%), a flexibilidade e a melhoria da qualidade. Durante a aplicação dos 
questionários foi perceptível que a redução de custos tem mais a ver com a não contratação 
de quadros originando um aumento de despesas com pessoal. A flexibilidade é entendida pela 
forma como os prestadores conseguem imputar os resultados acordados e a facilidade em se 















Gráfico xv - Vantagens de terciarizar 
 
6.10 Nível de satisfação  
A terciarização soube convencer os dirigentes, as vantagens a ela associadas confirmam que 
na opinião dos dirigentes da nossa amostra 18% declaram-se “muito satisfeitos” e 80% 
“satisfeitos”. A percentagem dos “muito satisfeitos” pode parecer baixa mas tendo em conta 
que as empresas são cada vez mais exigentes com os seus prestadores esta situação é normal.  
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Em termos de satisfação, a focalização na actividade chave é a mais citada, seguida da 
melhoria da qualidade e do ganho financeiro. 
 
 
Gráfico xvii - Vantagem principal em termos de satisfação 
 
6.11 Resultados Desvantagens da terciarização 
Para os dirigentes, as duas desvantagens maiores num processo de terciarização são a 
dependência perante o prestador e a falta de reactividade que individualmente totalizam 25% 
das respostas, seguido da perda de controlo e domínio. É interessante relembrar que a 
actividade mais terciarizada é a contabilidade, portanto para essa actividade de suporte é 
indispensável a actuação do prestador em qualquer das fases de elaboração dessa actividade, 
pelo que a empresa cliente tem uma forte dependência com os prestadores. Um exemplo é 
constatado quando a empresa cliente é notificada pelos serviços fiscais para esclarecer suas 
contas, é enviado um dos colaboradores do prestador para tal fim. Essa prática conduz a 
outras desvantagens, pelo facto da contabilidade delegada, os dirigentes das empresas 
identificam que a informação não é disponibilizada ao tempo oportuno. De outra forma 
mesmo que a empresa tenha no seio dela uma pessoa com conhecimentos da actividade que é 
terciarizada, esta contrariamente ao prestador, não consegue resolver questões com a mesma 
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Gráfico xviii - Desvantagens da terciarização 
 
6.12 Antecipação do risco sócias e implementação de um plano social 
As empresas são conscientes da necessidade de antecipar o risco social, no entanto apenas 
doze empresas tiveram essa prática, pelo que, pode-se entender que é este mesmo número que 
optou pela terciarização após ter tido a actividade em interno. Devido ao tamanho da 
empresa, e as oportunidades do mercado o restante das empresas optou desde da sua 
constituição em terciarizar. Portanto, nota-se que em grande parte dos processos de 
terciarização não é acompanhado de transferência de pessoal o que reduz consideravelmente 
o risco social. 
Naquelas que anteciparam o risco social, é importante salientar que nenhuma delas recorreu a 
despedimentos. Na maioria das vezes, o funcionário foi colocado num departamento no qual 
a empresa precisava reforçar, e em outro caso, a empresa aproveitou da aposentadoria de um 
dos seus colaboradores para recorrer a terciarização.  
É perceptível ver que os dirigentes têm uma grande preocupação em não lesar os direitos dos 
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Gráfico xx - Elaboração de plano social 
 
 
6.13 Previsão de projectos de terciarização 
As previsões para os próximos dois anos apontam que a grande maioria dos dirigentes (58%) 
não irão recorrer a terciarização. Esta percentagem não é resultante da experiencia negativa, 
visto que mais de 80% dos entrevistados declararam-se satisfeitos com os seus prestadores. 
Por sua vez, a crise que afecta todas as empresas nesse momento, suscita medidas de 
contenção de despesas por parte dos entrevistados.  
No entanto outros dirigentes apontaram algumas actividades necessárias para uma maior 
resposta ao mercado nomeadamente a venda, marketing e comunicação bem como a 
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Portanto, as diferentes categorias de actividade de suporte são aquelas que mais têm projectos 
de terciarização e mercado. 
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CAPÍTULO 7: Conclusão e limitações do estudo 
7.1 Conclusão 
A constante evolução do ambiente económico incentiva as empresas a procurar modelos e 
ferramentas de funcionamento mais ágeis que lhes permitam responder as exigências do 
mercado. É neste sentido que a terciarização é considerada como uma opção estratégica, à 
qual as empresas podem recorrer. 
Para poder desfrutar completamente dos benefícios que a terciarização pode proporcionar, 
uma empresa tem que estar preparada para os riscos associados e para as potências perdas 
envolvidas. 
Nestes termos, o estudo propôs-se contribuir para um melhor conhecimento da terciarização 
propriamente dita e da adopção da terciarização pelas empresas privadas na cidade da Praia. 
E é neste sentido que surge a necessidade de termos uma lei sobre os contratos de 
terciarização, acabando desta forma com as zonas negras desta ferramenta estratégica.  
Em comparação com os outros países africanos que afirmaram seus valores na terciarização, 
Cabo Verde possui as características de atrair essencialmente empresas lusófonas 
aproveitando desta forma essa oportunidade para dinamizar sua economia. 
Em relação aos resultados obtidos dos questionários com a fundamentação na revisão 
bibliográfica realizada foi possível observar que o maior risco nos processos de terciarização 
reside nos contratos celebrados entre as partes. Tendo em conta que estes juridicamente são 
nomeados de prestação de serviço, estes não possuem consistência nem de perto para 
esclarecer as relações de terciarização.    
No entanto verificamos que as empresas utilizam a terciarização porque não possuem os 
recursos e capacidades necessárias para atingir a superioridade na concorrência em todas as 
actividades, portanto a terciarização permite que uma empresa se concentrenas suas 
principais competências para criar valor.  
É por isso, que a decisão de terciarizar deve ser tomada com muitas precauções tanto a nível 
financeiro como estrutural da empresa. Após ter determinado as razões e os critérios de 




7.2 Limitações e trabalhos futuros 
As conclusões apresentadas neste estudo devem servir de reflexão a partir de algumas 
limitações. Em relação ao método, o mesmo possui limitações em função de vieses do 
pesquisador e dos inqueridos. Pelo facto de existir a pesquisa, já pode interferir nas respostas, 
uma vez que o tema pode levantar intenções e interesses nos entrevistados antes nunca 
imaginados. 
Ao longo da realização do estudo foram sentidos alguns constrangimentos. Embora os 
questionários foram disponibilizados em tempo oportuno às empresas, o trabalho prolongou-
se por mais tempo do que seria desejável, dada a fraca disponibilidade dos dirigentes das 
mesmas para uma resposta célere aos mesmos. Nas empresas em que a terciarização foi feita 
pós-actividade não foi possível elaborar a comparação dos custos entre os períodos antes e 
pós terciarização, dado a sensibilidade e o receio de partilhar esses dados. 
O esforço desta investigação deverá ser aproveitado a novos estudos sobre o tema, pois 
partindo de algumas limitações ou resultados obtidos, outras análises serão possíveis. O 
trabalho futuro poderá ser desenvolvido no âmbito das listas de benefícios e riscos aqui 
apresentados, ampliando-as ou reformulando-os, de modo a torna-las num instrumento útil de 
trabalho para os decisores do sector.  
Dado que o presente trabalho envolveu apenas empresas privadas da cidade da Praia, será 
interessante realizar pesquisas sobre o tema em outras cidades do país bem como incluir 
empresas públicas. Para além disso o estudo envolveu organizações de sectores de 
actividades diferentes ou mesmo com diferentes níveis de terciarização. Como trabalho 
futuro, ressalta investigar se os benefícios e os riscos variam com os sectores de actividade 
das organizações. 
Uma vez a criação e a implementação de uma lei sobre os contratos de terciarização será 
interessante realizar novos estudos para identificar possíveis deficiências.  
8 Principais recomendações 
Com base nos resultados da pesquisa, este trabalho apresenta algumas recomendações 




Quadro viii - Recomendações do estudo 
Recomendação 1 
“Criação de uma regulamentação sobre a terciarização” 
 Governo. Tendo em conta que o propósito da terciarização é a formação de uma ligação 
entre duas entidades jurídicas, cabe a quem de direito regulamentar esta relação.  
a.  Comunicação. Promover a divulgação da lei para facilitar a implementação de um processo 
de terciarização.  
Recomendação 2 
“Elaboração de um caderno de encargos” 
 Empresas. Produzir um diagnóstico interno, identificando as reais necessidades de um 
departamento. Está operação consiste em definir tudo o que é necessário para o 
funcionamento da actividade, quer sejam meios financeiros, logísticos e humanos. 
 Empresas. Redigir um caderno de encargos, sobre a actividade que requer a terciarização, 
incluindo os níveis de performances desejáveis. 
Recomendação 3 
“Escolha do prestador” 
 Empresas. Proceder a uma análise de todos os possíveis prestadores capazes de satisfazer a 
demanda. Todo tipo de informação dos prestadores deve ser meticulosamente estudado, tais 
como os trabalhos anteriores, a sua imagem no mercado, a sua filosofia de negócio, o seu 
estado financeiro.      
Recomendação 4 
“Elaboração do contrato” 
 Empresas. Um dos aspectos fundamentais, reside na elaboração do contrato, apesar de 
legalmente ser nominando de contrato de prestação de serviço é possível prever todas as 
cláusulas desta relação e até a reintegração da actividade.    
Recomendação 5 
“Função específica de pilotagem” 
 Empresas. Implementar um dispositivo com função de pilotar os contratos, este dispositivo 
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1. Já alguma vez ouviu falar da Terciarização?  
Sim                   Não             
2. Sua empresa recorreu actualmente a terciarização?  
Sim                   Não             
3. Qual é o numero de actividades/funções que é terciarizado?  
1                   2    3         4a 6 
 
4. Que categoria de actividades são terciarizadas?  
Serviços gerais  
Distribuição logística e transporte  
Informática e telecomunicações  
Recursos humanos  
Produção  
Administração e finanças  
Venda marketing e comunicação  
  
  
5. Em relação aos serviços gerais quais é que são terciarizados?  
Restauração  
Manutenção de imóvel  
Gestão de documentos  
Recepção e secretariado  
Administração de sítio  
  
 
6. Em relação a distribuição logística e transporte quais é que são terciarizados? 
Transporte  
O armazenamento  
Logística  
Legislação de transporte  
  
 
7.  Em relação a informática e telecomunicações quais é que são terciarizados?  
Manutenção das aplicações  
Gestão de redes e servidores  




8. Em relação aos recursos humanos quais é que são terciarizados? 
Gestão de salários  
Formação  
Recrutamento  
Gestão administrativa do pessoal  
  
 
9. Em relação a produção quais é que são terciarizados?  
Manutenção  
Produção de serviços  
Produção de bens  
Embalagem  
Pesquisa e desenvolvimento  
  
 
10. Em relação a administração e finanças quais é que são terciarizados?  
Jurídica/ fiscal /seguro  
Compra de consumíveis de escritório  
Gestão de títulos activos e tesouraria  
ii 
 
Auditoria interna  
Contabilidade  
Administração das compras  
Administração das vendas  
Tradução   
 
11. Em relação a venda marketing e comunicação quais é que são terciarizados?  
Comunicação interna  
Força de venda  
Relação clientes  
  
 
12. Implementaram uma função específica de pilotagem do (s) contrato (s) de 
Prestação de serviço/terciarização?  
Sim para todas as actividades  
Sim para algumas (quais?)  
Não  
   
13. Implementaram um “tableau de bord” ou relatório de actividades com seu (s) 
parceiro (s)?  
Sim para todas as actividades  
Sim para algumas (quais?)   
Não  
Não usa um sistema de controlo   
 
14. Qual foi a vantagem de terciarizar para vossa empresa? 
Menos caro de fazer interno  
Flexibilidade  
Melhor qualidade que em interno  
Estratégias da empresa em terciarizar actividades 




15. Qual é o nível de satisfação global respeitante a terciarização? 
Muito satisfeito   
Satisfeito   
Pouco satisfeito  
Não satisfeito  
 
16. Em termo de satisfação, qual foi a vantagem principal? 
Melhoria da qualidade  
Ganho financeiro  
Focalizar na função chave  
  
 
17. Quais foram as desvantagens da terciarização? 
Perda de controlo e domínio   
Problemas sócias ligados aos despedimentos / 
pessoal terciarizado 
 
Muito caro  
Falta de reactividade   
Prestação proposta é de péssima qualidade  
Perda do saber fazer  
Dependência perante o prestador   
  
  
18. Anteciparam o risco social em relação a terciarização? 
Sim                   Não             
 
19. Tiveram dificuldades reais no plano social em relação a implementação da 
terciarização?  
Sim                   Não             
 
20. Quais são as actividades que pensam em terciarizar durante os 2 próximos anos?  
Serviços gerais  
Distribuição logística e transporte  
Informática e telecomunicações  




Administração e finanças  









































25. Quais são as dificuldades da terciarização?  
 
 
